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RESUMO 

 

O Sistema único de Saúde (SUS) foi instituído pela Constituição Federal 
(CF) Brasileira de 1988, como uma rede de serviços de saúde regionalizada, 
hierarquizada e descentralizada, com gestão única em cada esfera de governo. Um 
modelo de saúde com características de unicidade, descentralização e também de 
“atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo 
dos serviços assistenciais”, possibilitou, com a sua criação, se alterar a situação de 
desigualdade na assistência à saúde da população, tornando obrigatório o 
atendimento público a qualquer cidadão, ofertando serviços em todos os níveis de 
complexidade de atenção primária, secundária e terciária. Os princípios do SUS que 
regem toda a estrutura e funcionamento se dividem em dois tipos: os doutrinários, 
que buscam a materialização de toda a essência proposta pelo sistema; e os 
organizativos, que traçam como essas ações de saúde são prestadas.  Então, este 
estudo buscou identificar os impactos do modelo de gestão de um hospital de médio 
porte, no interior do estado de Minas Gerais, na região Noroeste, considerando o 
âmbito público-privado do SUS, com foco na proposição de estratégia organizacional 
aplicada ao setor de saúde. A escolha metodológica do presente estudo está dirigida 
à pesquisa exploratória, qualitativa, com estudo de caso único; as técnicas de 
coletas de dados foram entrevistas, pesquisa bibliográfica e análise documental; e 
por fim, a técnica de análise de dados foi a de conteúdo. O setor de Saúde ocupa 
uma posição de relevância nos debates, sendo passível de várias exigências, 
impulsionado por ciclo constante de aprimoramento e melhoria no gerenciamento 
das políticas específicas, com foco em serviços mais eficientes. Assim, observa-se a 
necessidade de uma estruturação organizacional que busque a eficácia operacional, 
contribuindo para fortalecimento da política do Sistema Único de Saúde e garantia 
da sua essência, por meio da efetivação dos seus princípios doutrinários 
universalidade, integralidade e equidade. O estudo demonstrou que devido ao 
hospital ser regido pelas leis do sistema público, a gestão possui alguns gargalos 
como, por exemplo, a forma de contratação que ocorre por indicação, o que muitas 
vezes dificulta a ocupação dos cargos de gestão por competências; além do 
processo de tomada de decisões burocrático hierarquizado, que torna dificultoso a 
eficácia operacional do sistema. 

 

Palavras-Chave: Sistema único de Saúde. Gestão estratégica. Eficácia 

operacional. Gestão Hospitalar.   



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The Unified Health System (SUS) was established by the Brazilian Federal 
Constitution (CF) of 1988 as a network of regionalized, hierarchical and decentralized 
health services, with single management in each sphere of government. A health 
model with characteristics of uniqueness, decentralization and also “comprehensive 
care, with priority for preventive activities, without prejudice to the assistance 
services”, made possible, with its creation, to change the situation of inequality in 
health care of the population. , making public service mandatory for any citizen, 
offering services at all levels of complexity of primary, secondary and tertiary care. 
The principles of the SUS that govern the whole structure and operation are divided 
into two types: the doctrinal ones, which seek the materialization of all the essence 
proposed by the system; and the organizational ones, which outline how these health 
actions will be provided. Thus, this study sought to identify the impacts of the 
management model of a medium-sized hospital in the interior of the state of Minas 
Gerais, in the Northwest region, considering the public-private scope of SUS, 
focusing on the proposed organizational strategy applied to the sector. of health. The 
methodological choice of the present study is directed to exploratory, qualitative 
research with a single case study; The techniques of data collection were interviews, 
bibliographic research and document analysis; and finally, the data analysis 
technique was the content one. The Healthcare sector occupies a prominent position 
in the debate, and is subject to several demands, driven by a constant cycle of 
improvement and improvement in the management of specific policies, focusing on 
more efficient services. Thus, there is a need for an organizational structure that 
seeks operational effectiveness, contributing to strengthening the policy of the 
Unified Health System and guaranteeing its essence, through the implementation of 
its doctrinal principles universality, completeness and equity. The study showed that 
because the hospital is governed by the laws of the public system, management has 
some bottlenecks, such as the form of hiring that occurs by appointment, which often 
makes it difficult to occupy management positions by competencies; beyond the 
hierarchical bureaucratic decision-making process, which makes the operational 
effectiveness of the system difficult. 

  

Keywords: Single Health System. Strategic management. Operational 

effectiveness. Hospital management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Sistema único de Saúde (SUS) foi instituído pela Constituição Federal 

(CF) Brasileira de 1988, como uma rede de serviços de saúde regionalizada, 

hierarquizada e descentralizada, com gestão única em cada esfera de governo. 

Pautado em princípios doutrinários como a universalidade, no qual todos os 

brasileiros têm direito à saúde, conforme o art. 196 da CF “a saúde é um direito de 

todos e dever do estado”; a equidade que genericamente é tratar os desiguais de 

forma desigual, ou seja, é a garantia de acesso a qualquer pessoa em igualdade de 

condições; e a integralidade que consiste em atender o paciente em todas as ações 

de promoção, prevenção e recuperação, ou seja, nos três níveis de complexidade 

(COSTA; CARBONE, 2009, p.5-6).  

 

Existem também os princípios organizativos como a regionalização, na 

qual há uma divisão territorial para facilitar a distribuição de recursos, a fim de se 

evitar insuficiência ou desperdício dos recursos; a resolutividade, na qual os 

problemas devem ser solucionados até o nível de sua competência; a 

descentralização, que faz com que os municípios tenham responsabilidade pela 

maioria das ações; a participação popular, que destina também uma parte da 

responsabilidade das decisões à população, através das conferências e conselhos 

de saúde; e a complementariedade do setor privado, que prevê na CF a lícita 

contratação dos serviços privados a fim de suprir alguma necessidade do SUS 

(COSTA; CARBONE, 2009). 

 

Tal estruturação é objeto das Leis Orgânicas da Saúde (LOS), compostas 

pela Lei nº 8080/90, que dispõe sobre a regulamentação das ações, organização e 

funcionamento dos serviços no país, e as condições para promoção, proteção e 

recuperação da saúde; e a Lei nº 8142/90, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS e sobre o financiamento na área da saúde (AGUIAR, 

2011).   

 

Segundo a CF 1988 no artigo 199 diz “A assistência à saúde é livre a 

iniciativa privada” (AGUIAR, 2011, p. 155). E a Lei n°8080/90 especifica “quando as 
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suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial a 

população de uma determinada área, o SUS poderá recorrer aos serviços ofertados 

pela iniciativa privada” (AGUIAR, 2011, p. 168).  

 

Assim, Saldiva e Veras (2018) evidenciam que o sistema público de saúde 

consome em torno de 8% do Produto Interno Bruto (PIB), uma porcentagem baixa 

pela necessidade no país. Dessa forma, é possível observar que o SUS ainda é 

incapaz de oferecer assistência a todos, levando crescente número da população à 

demanda da saúde suplementar, por meio dos serviços oferecidos pelo setor 

privado. Com isso, é necessário contemplar a legislação, no sentido de que o SUS, 

na ausência de disponibilidade de algum serviço, possa recorrer à participação da 

iniciativa privada, formalizada através de contrato ou convênio, sempre se 

respeitando os princípios do direito público (BRASIL, 1990). 

 

Segundo Pires e Macêdo (2006), a cultura advém das variáveis 

fundamentais para entendermos o fenômeno organizacional. O ambiente globalizado 

e turbulento no qual as interações sociais ocorrem entre pessoas de diferentes 

regiões e países, são constantes. No contexto das organizações públicas, a luta 

simbólica de forças se manifesta entre as linhas atuais de pensamento de cuidado, e 

os métodos arcaicos ultrapassados, ou seja, as transformações e inovações das 

organizações no mundo atual situam-se entre a dinâmica e a burocracia arraigada. 

 

Conforme Rudnicki e Carlotto (2007), as relações humanas estão sempre 

inseridas em um contexto que a configura, estabelecendo seus limites e 

possibilidades, determinando os papéis e funções dos participantes.  

 

As organizações do setor público têm sido pressionadas pela sociedade a 

aprender, inovar e melhorar continuamente seus processos. Apesar das 

expectativas com a adoção de práticas para induzir a aprendizagem organizacional 

em organizações, esta é uma tarefa complexa devido à natureza burocrática das 

organizações públicas, pois fazem parte de um ambiente político e sujeito a altos 

níveis de escrutínio, responsabilização e controle político formal (CUFFA; STEIL, 

2019).  
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1.1 Problema 

 

 O problema de pesquisa é descrito pela seguinte questão norteadora: 

“Considerando-se a gestão estratégica no SUS, quais os impactos do modelo 

de gestão de um hospital de médio porte, na região Noroeste de Minas 

Gerais?”. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Identificar os impactos da eficácia operacional em um hospital de médio 

porte, na região Noroeste do estado de Minas Gerais.  

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

• Descrever a evolução histórica do SUS, evidenciando a estrutura 

organizacional e os princípios doutrinários e organizativos; 

• Analisar os impactos e benefícios da eficácia operacional 

correlacionando-a com a estrutura organizacional do SUS; 

• Verificar oportunidades de melhorias para fortalecimento da gestão no 

SUS no hospital objeto de estudo, para garantia de uma assistência de excelência à 

população e maior eficácia operacional deste hospital. 

 

1.3 Justificativa do Estudo 

 

No século XXI, a dinamicidade que está inserida nas organizações 

públicas se depara com a necessidade de mudanças, tanto em aspectos 

administrativos quanto políticos. Assim, necessita-se criativamente integrar aspectos 

dos conceitos da política e técnicos, sendo essa junção inerente e fundamental para 

as ações nesse serviço. Contudo, essa busca torna-se necessária para se conduzir 

a uma reflexão, por meio da qual se possa obter as melhores estratégias, afim de 
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descrever organizações públicas capazes de atingir seus objetivos, que consistem 

em serviços eficientes à sociedade (PIRES; MACÊDO, 2006). 

 

O SUS, em sua estratégia organizacional, deixa lacunas que podem 

inferir na vulnerabilidade a essas inovações, visto a sua retrospectiva histórica, que 

é marcada por grandes influências econômicas e políticas, imersas em interesses 

particulares, e ainda que seja um sistema organizado e hierarquizado, possui 

dificuldades no que diz respeito à estruturação eficaz para um funcionamento que 

atenda realmente às necessidades da população (PIRES; MACÊDO, 2006). Assim, 

este estudo justifica-se, pois, tem como foco propor uma sistematização estratégica 

para fortalecimento da gestão no SUS para um hospital de médio porte, na região 

Noroeste de Minas Gerais, visto que esta é a referência de assistência de média 

complexidade do município, sendo importante o funcionamento de forma adequada 

para que a população possa contar com um atendimento humanizado. Além de 

participar efetivamente na assistência deste hospital no setor de Pronto Socorro e é 

observado uma necessidade da prestação da assistência a essa população. 

 

1.4 Pressuposto 

 

O setor de Saúde ocupa uma posição de relevância nos debates, sendo 

passível de várias exigências, impulsionado por ciclo constante de aprimoramento e 

melhoria no gerenciamento das políticas específicas, com foco em serviços mais 

eficientes (MACÊDO et al., 2015). Assim, observa-se a necessidade de uma 

estruturação organizacional que busque a eficácia operacional, contribuindo para 

fortalecimento da política do Sistema Único de Saúde e garantia da sua essência, 

além de verificar oportunidades de melhorias para a efetivação dos seus princípios 

doutrinários universalidade, integralidade e equidade. 

 

1.5 Aspectos Metodológicos 

 

A escolha metodológica do presente estudo está dirigida à pesquisa 

exploratória, qualitativa, com estudo de caso único; as técnicas de coletas de dados 
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serão entrevistas, pesquisa bibliográfica e análise documental; e por fim, a técnica 

de análise de dados foi a de conteúdo. 

 

1.6 Estrutura da Dissertação 

 

Este estudo foi inicialmente elaborado por meio da realização de uma 

retrospectiva, princípios e diretrizes e as dificuldades encontradas na gestão do 

SUS, quando se objetiva o atendimento humanizado ao paciente. 

 

Posteriormente, foram definidos os procedimentos metodológicos. Sob o 

enfoque exploratório, posteriormente, a pesquisa foi realizada por meio de análise 

do impacto da eficiência operacional na gestão de hospital de médio porte, 

localizado na região Noroeste de Minas Gerais; utilizando-se como base teorias 

aplicadas a Administração, como se observa na Figura 1.  

 

Figura 1 – Estrutura da Dissertação 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Assim, com base no diagrama apresentado pela Figura 1, buscou-se 

estruturar as fases desta pesquisa, com o intuito de melhor endereçar os objetivos 

propostos, e respectivos procedimentos metodológicos.  
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2 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

 

Didaticamente, a história da saúde brasileira pode ser entendida de forma 

paralela à retrospectiva da formação econômico-política do país, pois todas as 

evoluções estiveram voltadas às mudanças que aconteceram para impulsionar a 

economia (FIGUEIREDO; TONINI, 2011). 

 

2.1 Retrospectiva Histórica do SUS  

 

O panorama da saúde em meio ao século XXI evidentemente possui 

resquícios do período pré-constituinte, antes de 1988, que marca o nosso modelo 

assistencial. Por volta de 1500, com o descobrimento do Brasil, havia um cenário 

formado pelos índios, os nativos, e os portugueses que aqui chegaram (AGUIAR, 

2011).  

 

Os índios até então utilizavam do conhecimento popular através do uso 

de plantas e crenças alternativas para tratar ou curar doenças, tendo o pajé como o 

grande provedor do conhecimento e assim, para aqueles que não sobreviviam 

devido à alguma moléstia não tratável pelo conhecimento empírico, tal fato era 

considerado castigo divino (COSTA; CARBONE, 2009). 

 

Segundo Aguiar (2011), os portugueses vieram em busca de novas terras 

e riquezas, e ao chegar ao país em suas embarcações, trouxeram seguidores para a 

colonização, os jesuítas, como forma de impor a religião e conquistar mais adeptos; 

e, além disso, infelizmente, uma carga patológica gigantesca desconhecida pelos 

índios até então, o que contribuiu muito para um vasto adoecimento e mortes; visto 

que os portugueses também se depararam com doenças não conhecidas por eles. 

Assim, desde os primórdios, a história de saúde do Brasil é marcada por várias 

doenças, chamadas na época de pestilentas ou pestilenciais. 

 

Em 1889, com a proclamação da República, o país passa por um período 

de transição econômica, e após aquele momento a visão monárquica é abolida, 

dando lugar a um caráter republicano, que permanecendo com o foco na exploração 
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das terras brasileiras, buscou interesses para o enriquecimento de uma minoria, e 

aproveitou a vasta oportunidade de vir a ser o Brasil uma potência exportadora. 

Assim, no país instala-se a República Velha, como foi conhecido o período 

econômico dos anos de 1889 a 1930. Carvalho (2013) complementa que a história 

dos cuidados com a saúde do brasileiro passa, necessariamente, pela filantropia de 

cunho religioso, voltado às ações para a caridade, realizadas predominantemente 

pela Igreja Católica, marcadas pelas Santas Casas de Misericórdias, fundadas no 

Brasil no período colonial, e de caráter filantrópico. Paralelamente, o Estado 

realizava algumas ações de saúde diante de epidemias, eventos conhecidos como 

sanitarismos campanhistas, ou seja, de se realizar ações para o controle de 

epidemias, como vacinação e/ou de saneamento básico. Tal prática pode ser 

observada no final do século XIX e início do XX, com o saneamento do Rio de 

Janeiro, e a grande campanha de vacinação contra a varíola. 

 

Ainda na Primeira República, observa-se a instituição do modelo médico-

previdenciário, que consistia na prestação de assistência à saúde e previdência 

social aos trabalhadores formais, ligados à exportação, bem como de seus 

familiares. Criam-se então as Caixas de Aposentadorias e pensões (CAPS) em 

1923, com a promulgação da Lei Eloy Chaves (MENICUCCI, 2014).  

 

A Era Vargas trouxe várias mudanças econômicas para o Brasil, e a partir 

de então começa a se pensar não só em se exportar, mas também em se produzir 

para exportar. Então, dentre várias mudanças ocorridas no período, uma principal 

para a evolução histórica da saúde foi a substituição dos CAPS pelos Institutos de 

Aposentadorias e Pensões (IAPS), com a garantia de assistência à saúde de todos 

os trabalhadores formais, visto que para impulsionar o mercado necessitava-se de 

um maior contingente de pessoas, e evidentemente saudáveis. Getúlio Vargas 

institui então o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), com o intuito de 

interiorizar as ações de saúde no território brasileiro, e assim dividiu o Brasil em 

regiões, e periodicamente ocorriam reuniões denominadas Conferências Nacionais 

de Saúde, para tratar sobre assuntos pertinentes à saúde, lembrando que ocorriam 

de “portas fechadas”, somente com os representantes vinculados ao governo 

(AGUIAR, 2011). 
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Durante o período histórico brasileiro denominado desenvolvimentista, 

não houve muitas mudanças do modelo de saúde, prevalecendo o sistema médico-

previdenciário, a filantropia das Santas Casas de Misericórdia e a Medicina Privada.  

Durante a década de 1960, na busca por compreender as relações entre a ciência, a 

medicina e os discursos sobre saúde e doença, observou-se que a saúde foi objeto 

de investigações científicas e reflexões teóricas em variados campos do 

conhecimento. Com essa evolução do conceito de saúde, a doença passa então a 

não ser compreendida apenas como uma manifestação de experiências vividas que 

projetam transtornos e desordens, mas como uma alteração dos contornos do 

conceito de normalidade, fenômeno distinto do sofrimento (COSTA; BAHIA; BRAGA, 

2017). 

 

Ao se avançar um pouco mais na história, a Ditadura Militar (1964-1985) 

foi um período marcado pela repressão, violência e tortura; caracterizando-se pela 

negação violenta dos direitos civis e políticos e por forte censura. O modelo político 

adotado pela ditadura militar agrava a crise salarial, leva a classe trabalhadora à 

miséria, aumenta o êxodo rural e, consequentemente, à urbanização acelerada e 

sem planejamento, comprometendo as condições de vida da população e 

aumentando as doenças e a mortalidade infantil. Assim, permitiu-se uma 

deteriorização nas condições de saúde da população, tanto pelo aumento da miséria 

nas cidades quanto pela mudança de ênfase dos investimentos em saúde, e 

diminuição dos investimentos e recursos, sucateando os serviços de saúde. Como 

um de seus resultados, os programas de saneamento são abandonados (SARRETA, 

2009). 

 

Comenta ainda Sarreta (2009) que em 1966 houve a unificação do 

sistema previdenciário em uma estrutura única, o Instituto Nacional de Previdência 

Social (INPS), que passa a concentrar todas as contribuições previdenciárias e 

assistências médicas do País, além de ampliar tal serviço para os trabalhadores 

informais sindicalizados, e da zona rural.  Devido a essa ampliação de atendimento 

aos trabalhadores, posteriormente houve o desmembramento do INPS, e mesmo 

vinculado à Previdência Social, o Instituto Nacional de Assistência Médica da 

Previdência Social (INAMPS) é a área que fica responsável pela prestação de 
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assistência médica aos trabalhadores. O setor da saúde, durante esse período, foi 

profundamente atingido, com ênfase no modelo de atenção curativo, individual e 

especializado, no incentivo à indústria de medicamentos e de equipamentos médico-

hospitalares, orientados pelo lucro.  

 

O sistema médico-previdenciário imperou até então de forma excludente 

na prestação de assistência à saúde para a população, pois favorecia os 

trabalhadores, e possuía um caráter curativista e hospitalocêntrico (BRASIL, 2002).  

 

Com o fim da Ditadura Militar, o País entra em uma explosão de 

alterações políticas e econômicas, momento propício para uma mudança no setor de 

saúde, e é nesse foco que os sanitaristas, que até então só apareceram na história 

com campanhas emergenciais, começam a vislumbrar nesse contexto a chance 

estratégica para se propor um novo modelo de assistência à saúde (CHAGAS; 

TORRES, 2018).   

 

A 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), convocada pelo ministro 

Carlos Santanna (Decreto n. 91.466, de 23/07/85), realizada em 1986, marca o 

momento em que as mudanças ganham contornos claros; o temário da conferência 

era composto pelos itens saúde como direito; reformulação do Sistema Nacional de 

Saúde e financiamento do setor (BRASIL, 2009). Na ocasião, houve algo até então 

não visto nas outras conferências, a presença da população, sendo o evento 

realizado com as portas abertas, e teve o intuito de apresentar o Sistema Único 

Descentralizado de Saúde (SUDS), uma proposta revolucionária, com características 

totalmente diferentes da política de saúde vigente na ocasião, voltada para todos, e 

em um caráter preventivo.   

 

Segundo Chagas e Torres (2018), a convocação da 8ª CNS ocorreu 

durante um conflito entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Previdência e 

Assistência Social. Uma das propostas do movimento sanitário era levar o INAMPS 

para dentro do Ministério da Saúde, de forma que a assistência à saúde, restrita até 

então aos previdenciários, pudesse ser estendida a todos.  
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Brasil (2009) afirma que em 1987 houve então o ápice da Reforma 

Sanitária, com a apresentação do SUDS. Todos ficaram maravilhados com a 

proposta que iria mudar o cenário da saúde no Brasil. E assim continuaram 

pressionando para a implantação do novo sistema, porém o país atravessava um 

momento histórico pautado por várias transições. 

 

No Congresso Nacional tramitava a mudança da nova CF, os sanitaristas 

viam a grande oportunidade de implantar o novo sistema; e assim começam a 

pressionar para que durante a escrita da nova CF, o SUDS ser torne o modelo de 

saúde oficial do Brasil (CHAGAS; TORRES, 2018).  

 

“Uma primeira e grande conquista do Movimento da Reforma Sanitária foi, 

em 1988, a definição na CF” relativa ao setor saúde (BRASIL, 2002). Então, depois 

de vários anos assolados em um sistema de saúde excludente e de caráter 

curativista, houve êxito em se colocar na CF o SUS, pois o SUDS, política inicial, 

nunca saiu do papel.  

 

“O SUS nasce num grande acordo entre conservadores e progressistas” 

(CARVALHO, 2013). Na CF, disposto nos artigos 196 a 200, institui-se o SUS. A 

partir de então há uma mudança na assistência saúde. 

 

Assim, na CF 1988 observa-se o ato normativo de criação do SUS: 

 

“Artigo 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 2016a, 
p.118). 

 

O SUS é fruto do reconhecimento do direito à saúde no Brasil com caráter 

federativo. Assim, determina o dever de todos os municípios, dos estados e da 

União, de atuar para a promoção, a prevenção, a recuperação e a reabilitação da 

saúde, com autonomia de cada esfera de governo para a gestão descentralizada do 

Sistema nos limites de seu território. Então é delegada uma autonomia para as 
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demais esferas. O comando, entretanto, é único, do Estado (VIEGAS; PENNA, 

2013). 

O sistema saúde brasileiro resultou de décadas de luta de um movimento 

que se denominou Movimento da Reforma Sanitária, instituído pela CF 88, e 

consolidado posteriormente pelas Leis 8.080/90, que dispõem sobre a estrutura e 

funcionamento; e 8.142/90, que garante diretrizes para o financiamento e 

participação social (CARVALHO, 2013). Inicialmente o financiamento do SUS está 

garantido na CF 88, com verbas advindas da seguridade social, contemplada nos 

artigos n°. 195 e 196.  

 

A concepção de atrelar saúde e seguridade social se dá pelo fato de não 

ser possível se tratar de estar saudável sem pensar nos determinantes sociais que 

estão diretamente interligados. A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1946, 

traz um conceito que concretiza que “a saúde é um estado de completo bem-estar 

físico, mental e social, e não apenas a ausência de doenças” (NORONHA; 

PEREIRA, 2013). 

 

Ao se pensar em uma nova formação de Saúde Pública, esta consiste na 

ciência e na arte de se evitar a doença, prolongar a vida, e promover a saúde física 

e mental e a eficiência, voltados através de esforços organizados da comunidade, 

organizando estes benefícios de tal modo que cada indivíduo esteja em condições 

de gozar de seu direito natural à saúde e à longevidade (ALMEIDA, 2013). 

 

Almeida (2013) destaca ainda que a saúde pública é o esforço organizado 

da sociedade para ampliar as possibilidades de os indivíduos poderem gozar de 

melhores condições possíveis de saúde. A Organização Panamericana de Saúde 

afirmou que a "Saúde pública é o esforço organizado da sociedade, principalmente 

através de suas instituições de caráter público, para melhorar, promover, proteger e 

restaurar a saúde das populações, por meio de atuações de alcance coletivo". 

Assim, concretiza-se a essência proposta pelo SUS, e consolidam-se os princípios 

doutrinários e organizativos. 
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2.2 Princípios doutrinários e organizativos do SUS    

 

O SUS, com características de unicidade, descentralização e também de 

“atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo 

dos serviços assistenciais”, possibilitou, com a sua criação, se alterar a situação de 

desigualdade na assistência à saúde da população, tornando obrigatório o 

atendimento público a qualquer cidadão, ofertando serviços em todos os níveis de 

complexidade de atenção primária, secundária e terciária (VIEGAS; PENNA, 2013). 

 

Os princípios do SUS que regem toda a estrutura e funcionamento se 

dividem em dois tipos: os doutrinários, que buscam a materialização de toda a 

essência proposta pelo sistema; e os organizativos, que traçam como essas ações 

de saúde serão prestadas. Os princípios doutrinários são a universalidade que 

garante a assistência à saúde a todos os brasileiros, como é dito na CF 88 “A saúde 

é um direito de todos [...]”; a integralidade, que busca o atendimento ao paciente em 

todos os níveis de complexidade; e a equidade, que consiste em prestar a 

assistência conforme a necessidade de cada pessoa (MATTOS, 2009).  Estes 

princípios foram forjados no interior de um processo de luta, travada pelo movimento 

da Reforma Sanitária desde o final dos anos setenta. Tal movimento, embora não 

homogêneo, produziu um amplo consenso em torno de princípios básicos que 

deveriam nortear a construção de um sistema de saúde, sendo estes os elementos 

centrais que comumente chamamos de princípios e diretrizes do SUS. 

 

Para a garantia do funcionamento, o SUS baseia-se em princípios 

organizativos que norteiam o desenvolvimento de ações de saúde em um país 

heterogêneo, e de grandes diversidades culturais e socioeconômicas. Dessa forma, 

as ações e serviços públicos de saúde passaram a integrar “uma rede regionalizada 

e hierarquizada”, no qual dividiu-se o país em regiões para garantia de atendimento 

em todos os níveis de complexidade, porém de forma organizada e ordenada, ou 

seja, um sistema descentralizado, com autonomia aos demais entes federativos. 

Entretanto, com comando único na esfera Federal. E, por fim, a participação social, 

que garante a intervenção da população na criação das políticas públicas de saúde, 

por meio das Conferências e Conselhos de Saúde (VIEGAS; PENNA, 2013). 
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A partir dos princípios doutrinários e organizativos, cabe às três esferas, 

de maneira conjunta, definir mecanismos de controle e avaliação dos serviços de 

saúde, como também monitorar o nível de saúde da população, elaborar normas 

para regular, de forma complementar, a contratação de serviços privados, gerenciar 

recursos orçamentários, definir políticas de recursos humanos, realizar o 

planejamento de curto e médio prazos, e promover a articulação de políticas e 

planos de saúde (BRASIL, 2016b). 

 

O SUS, mesmo estruturado ideologicamente, atua com valores 

dominantes na sociedade brasileira, e tende mais para a diferenciação, o 

individualismo e a distinção do que para a solidariedade, a coletividade e a 

igualdade. Assim, esse aspecto negativo é agravado pelas limitadas bases sociais e 

políticas do SUS, que não contam com a força de partidos, nem com o apoio de 

trabalhadores organizados em sindicatos e centrais para a defesa do direito à saúde, 

inerentes à condição de cidadania. Então, na maioria das vezes, os interesses 

particulares se sobrepõem aos coletivos, o que dificulta o funcionamento de 

excelência, como é escrito na política (PAIM, 2018). 

. 

Com base no princípio organizativo do SUS descentralização, os 

Municípios ficaram encarregados da prestação direta de ações e serviços de saúde, 

em especial dos cuidados primários e, quando possível, de média e alta 

complexidade, sendo a esfera de contato mais direto com a população. Nesse 

sentido do conhecimento mais próximo à realidade, a esfera municipal consegue 

tomar decisões e buscar políticas mais específicas e eficazes (BRASIL, 2016b). 

 

2.2.1 Estratégias para concretização dos princípios 

 

Os princípios doutrinários e organizativos delineiam como o sistema 

deverá funcionar, porém é necessária a formulação de políticas, de modo a 

promover, nos campos econômico e social, a melhoria da atenção à saúde, 

conforme observamos na Lei n°8080/90: 
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"O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de 
doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua 
promoção, proteção e recuperação" (BRASIL, 1990, p.1).  

 

Observa-se que para a materialização dos princípios é necessária a 

atuação da gestão do SUS. Então é possível se identificar o poder dos dirigentes do 

SUS de atuar na política de saúde, interferindo no campo econômico e social 

(CARVALHO, 2013). 

 

O processo saúde-doença vai muito além da tríade hospedeiro-agente 

etiológico-meio ambiente, sendo decorrente de diversos aspectos sociais, políticos, 

econômicos, ambientais e biológicos. Pode-se enfatizar que se situa entre os 

determinantes sociais: a urbanização; e a industrialização crescente, bem como as 

condições de moradia, de saneamento básico, de nutrição e de alimentação, de 

escolarização, de recreação e lazer, de acesso aos serviços de saúde de trabalho, 

de emprego e de renda. Todos estes fatores podem interferir no manejo adequado 

de alguma patologia (ALMEIDA, 2013). 

 

A prestação da assistência pelo SUS tem que se dedicar às ações de 

promoção, proteção e recuperação da saúde, conforme registrado na CF 88. A 

promoção da saúde consiste na capacitação da população, por meio de campanhas 

educativas, com o intuito de promover o conhecimento de práticas saudáveis. A 

proteção à saúde ou prevenção de doenças é o campo da saúde que trabalha com 

os riscos de se adoecer, ou seja, são ações específicas para prevenir patologias e a 

recuperação da saúde, ou seja, é cuidar daqueles que já estejam doentes, afim de 

cura-los, ou limitar os danos (PAIM, 2018). 

 

O federalismo no Brasil é um modelo político que contribui muito para a 

área da saúde, primeiramente ao considerar os municípios como entes federativos, 

com muitas responsabilidades na criação de políticas públicas. Outro aspecto 

relevante é que o federalismo brasileiro ainda se encontra, de certa forma “em 

construção”, uma vez que ao longo de toda a história passou por períodos de 

centralismo autoritário, e a redemocratização do país ainda é relativamente recente. 
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Esse processo é caracterizado por muitas tensões e conflitos na descentralização 

das políticas e na definição dos papéis das três esferas de governo, em cada área 

de política pública, o que permite uma instabilidade política e o SUS, por ser um 

sistema público, acaba sentindo interferências (BRASIL, 2002). 

 

Segundo Noronha e Pereira (2013), para a efetivação estratégica do SUS 

é necessário que a política de saúde seja reorientada para interferir em prol de uma 

proteção social que defenda os interesses públicos. Para isso, é preciso uma política 

que proteja os objetivos do SUS, que mesmo mantendo mesclado o sistema de 

saúde brasileiro, o torne mais voltado para as necessidades de uma proteção social 

solidária e menos desigual, considerando os interesses particulares, de forma 

complementar.  

  

2.3 Níveis de Atenção à Saúde    

 

A rede assistencial de saúde é responsável pela atenção integral, para 

garantir ao usuário o direito ao atendimento, desde o primeiro contato com a equipe 

até encaminhamentos e atendimentos em Serviços de que o usuário necessite. É 

válido ressaltar a importância de as equipes e os profissionais terem uma visão mais 

abrangente do indivíduo, ou seja, holística em vários aspectos, do individual ao 

coletivo, dentro de suas condições de vida e de suas reais necessidades em saúde, 

para lhe ofertar ações e serviços que respondam às suas demandas (VIEGAS; 

PENNA, 2013). 

 

Para o atendimento de forma integral, conforme é proposto no princípio 

doutrinário, o SUS deve enfrentar um duplo desafio: primeiro abrir as portas do 

sistema para garantir o atendimento à população historicamente desassistida em 

saúde e, ao mesmo tempo, implantar redes de atenção à saúde que possam dar 

conta das necessidades de atendimento, lembrando que as desigualdades de 

acesso são muito significativas entre as diferentes regiões do país (BRASIL, 2007). 

 

A estrutura da assistência à saúde no SUS consiste em uma articulada 

rede entre a atenção primária ou básica, de média e de alta complexidade, e é 
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caracterizada pela centralidade dos procedimentos médico-hospitalares sobre a 

promoção da saúde, preponderantemente. Esta característica é fruto de um modelo 

de atenção marcado pela hegemonia dos interesses da corporação médica, das 

indústrias e serviços privados em saúde, que por muitos anos imperaram no Brasil 

(PIRES et al., 2010).  

 

Uma ferramenta para a concretização das ações de saúde é o Mapa da 

Saúde, que consiste em um instrumento de inteligência sanitária georreferenciada 

que disponibiliza as principais informações sobre o SUS, as características de seus 

usuários e das populações cobertas por seus serviços, e foi elaborada no âmbito do 

Decreto n° 7.508, de 2011, oferecendo uma descrição regional de recursos 

humanos, de serviços de saúde, e de ações programáticas. As informações 

disponíveis envolvem os serviços do SUS e os serviços privados (BRASIL, 2016). 

 

2.3.1 Assistência hospitalar    

 

Investigar a relação da média complexidade com a atenção básica à 

saúde, em especial no que se refere à caracterização da demanda por 

especialidades e emergências hospitalares, constitui premissa importante para a 

organização de sistemas de saúde pautados pela equidade e regionalização. Afinal, 

parcela significativa da população busca assistência nos pronto-atendimentos 

públicos. Nesses locais, eminentemente hospitalares, conforma-se uma demanda de 

usuários sobre a qual se necessita informações acerca do perfil socioeconômico 

desses usuários, o problema de saúde referido, o motivo da procura, os 

procedimentos realizados, e a relação desses com a atenção básica (PIRES et al., 

2010).  

 

Historicamente a formação do Brasil é voltada para a exploração e busca 

dos interesses particulares. A área da saúde foi profundamente atingida, com ênfase 

no modelo de atenção curativo, individual e especializado, o incentivo à indústria de 

medicamentos e equipamentos médico-hospitalares, orientados pelo lucro. E a 

média complexidade ganhou força, pois os investimentos sempre foram voltados 
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para a medicina curativista, fortalecendo assim a média complexidade (SARRETA, 

2009). 

 

Segundo Pires et al.  (2010), a média complexidade se insere nesse 

cenário, permeado por disputas e interesses entre o público e o privado. A média 

complexidade consiste em um conjunto de ações ambulatoriais e hospitalares 

caracterizadas pela especialização médica, procedimentos diagnósticos e 

terapêuticos, com a utilização da tecnologia. Os serviços de média e alta 

complexidades são regionalizados, localizados em emergências, especialidades e 

internações hospitalares, visando a concentração do volume para redução de 

custos, aliados ao princípio da equidade no acesso, em que a assistência é prestada 

de acordo com a necessidade do paciente. 

 

2.4 Complementariedade do SUS  

 

Para superar contradições e vencer desafios na consolidação do SUS, é 

necessário se contemplar a integralidade da assistência, o que pressupõe acesso 

aos bens e serviços, formulação, gestão e controle participativo de políticas públicas 

(VIEGAS; PENNA, 2013). 

 

Observa-se que o papel desempenhado pelo setor privado na atenção à 

saúde prevaleceu desde a segunda metade do século XX, apesar da 

institucionalização do SUS em 1988. Mesmo com um sistema público e universal de 

saúde, a atuação e a expansão do SUS estiveram imbricadas ao setor privado, 

especialmente quando consideramos os serviços conveniados/contratados. A 

relação entre os setores público e privado na prestação de serviços de saúde no 

Brasil é histórica, e mantiveram-se ao longo do período de implantação e expansão 

do SUS, por este caráter de complementariedade em muitas ações, o 

público/privado se entrelaçam na prestação da assistência (VIACAVA et al., 2018). 

 

Quando é falado sobre as definições e dimensionamentos equivocados 

do setor privado, especialmente quando mobilizados para afirmar o público 

contraposto ao mercado, também contribuem para a apreensão difusa do termo 
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SUS. Não são poucos os gestores, técnicos e agora até mesmo sanitaristas que se 

valem da dicotomia SUS e ‘saúde suplementar’ para explicar o sistema de saúde no 

Brasil. Então existe uma correlação muito alinhada e complementar da saúde 

privada ao setor público devido à integralidade que deve ser contemplada na 

assistência à saúde (BAHIA; SCHEFFER, 2018). 

 

Conforme Carvalho (2013), o SUS pode recorrer de forma complementar 

à iniciativa privada a fim de garantir a integralidade da assistência. Os serviços 

privados de saúde, além de serem de relevância pública, estão subordinados à 

regulamentação, fiscalização e controle do SUS. Isto inclui tanto o sistema privado 

lucrativo, exercido por pessoas físicas ou jurídicas individuais ou coletivas, 

prestadoras ou proprietárias de planos, seguros, cooperativas e autogestão, quanto 

o sistema privado não lucrativo, que são os filantrópicos. 
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3 ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL  

 

Fonseca e Cunha (2015) afirmam que para se entender o processo de 

desenvolvimento de vantagem competitiva é necessário se conhecer a composição 

do ambiente organizacional no qual as empresas estão inseridas, para que se possa 

assim formular e programar estratégias, bem como tomar decisões de maneira 

eficiente e com o menor risco possível. Dessa forma se pode buscar a 

sustentabilidade da organização em um complexo competitivo. 

 

3.1 Estratégia    

 

A palavra estratégia origina-se do grego “strategos”, que significa “general 

no comando de tropas” ou “a arte do general”, ou ainda “plano de destruição de 

inimigos através do efetivo uso de recursos”, voltado para uma conotação de guerra 

este termo já trazia a ideia de objetivo a ser alcançado e planos de ação a serem 

realizados em diversos cenários, de acordo com o comportamento do inimigo, 

voltados para habilidades gerenciais (MAINARDES; FERREIRA; RAPOSO, 2011). A 

evolução da estratégia enquanto estudo indica a existência de dois grandes polos 

teóricos: um voltado para a economia, para performance e para a vantagem 

competitiva; e outro voltado para o viés sociológico que considera a estratégia como 

um campo de atividade social, cujas práticas são válidas para a sociedade 

(SPALENZA; SILVA JÚNIOR, 2017). 

 

Existem outros significados o termo "estratégia" como objetivos claros, 

planejamento e comando; definições dicionarizadas de estratégia incluem "plano", 

"método" e "estratagema". Mintzberg (1978) ampliou o significado do termo 

estratégia e assim a definiu como linha de ação coerente, que conduz aos 

resultados importantes e desejáveis pela organização, seja ela planejada com 

antecedência ou não (MARIOTTO, 2003). 

 

Conforme Antunes e Mucharreira (2015), há também significados da 

palavra estratégia correlacionando-os às empresas e sua relevância no mercado; 

Chandler (1962) associou a estratégia a um processo racional criado com o intuito 
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de se maximizar a vantagem competitiva de uma empresa em longo prazo, 

juntamente com adoção das ações adequadas e de recursos para se alcançar esses 

objetivos. Ansoff (1965) já referiu que a estratégia é a ligação entre o presente e o 

futuro de uma organização, ou seja, conjunto de regras de tomada de decisão em 

condições de desconhecimento parcial. Katz (1970) a descreve como a relação 

entre a empresa e o seu contexto. E por fim, Porter (1985) afirmou que a estratégia 

da empresa deveria estar voltada para a sua preocupação central, que é a criação e 

exploração das suas competências distintivas. 

 

Costa, Batista e Almeida (2015) afirmam que para alcançar desempenho 

superior e conquistar posição competitiva sustentável, as organizações devem optar 

por uma das estratégias competitivas genéricas que são liderança em custos, 

diferenciação e enfoque, conforme sugerido por Porter (1980). Para colocá-las em 

prática exige-se comprometimento e disciplina total da empresa, além de foco em 

uma única estratégia, para que assim a busca nos objetivos se torne mais pontual. A 

primeira estratégia genérica, de liderança em custos, consiste em um conjunto de 

ações funcionais voltadas para a economia e eficiência operacional.  A estratégia de 

diferenciação estabelece que as diferenças dos produtos e dos serviços ofertados 

devam ser percebidas por seus clientes, somando-se maiores ganhos para se 

compensar os custos que uma diferenciação exige, há então uma alteração nos 

valores vinculados diretamente com a composição ou especificação do produto. A 

terceira, de enfoque, diferencia-se das outras por, em sua essência, a empresa ter 

como foco um nicho específico, podendo assumir a forma de liderança em custos, 

diferenciação, ou ambas, no intuito de atender às expectativas de um público alvo 

determinado. Assim, esta volta-se para a agregação dos pontos mais relevantes 

para as melhorias. 

 

Há ainda outra condição, quando a empresa se posiciona na situação 

stuck in the middle (traduzida para o português como meio-termo), na qual é comum 

se alternar constantemente a estratégia sem se atingir em nenhum momento o 

objetivo proposto. Essa situação, além de baixar ou aniquilar a rentabilidade, acaba 

desencadeando uma série de problemas estruturais e culturais na gestão e na 
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continuidade da organização dentro do mercado em que atua (PORTER, 1980, 

1985). 

 

Segundo Lima e Neto (2017), a Revolução Industrial na Inglaterra foi um 

marco de diversas transformações, no qual a produção deixou de ser agrária e de 

manufatura para se transformar numa economia industrial fundamentada em 

métodos, princípios e práticas capitalistas, caracterizada pelo vertiginoso 

crescimento populacional e constante migração do homem do campo para a cidade. 

Assim, provocou uma ampla mudança estrutural na organização econômica e social 

inglesa e mundial. Observa-se ainda que a Revolução Industrial ultrapassou os 

limites advindos da revolução tecnológica ao colaborar de modo efetivo para separar 

a sociedade em duas classes opostas: proletariado e a burguesia capitalista. Todas 

essas mudanças no cenário mundial contribuíram para o pensamento voltado para a 

eficiência, pois agora a diferenciação é algo necessário para a produção.  

 

Salientam Motter et al. (2009) que a retrospectiva histórica da estratégia 

pode ser dividida didática e paralelamente aos movimentos sociais e econômicos 

vividos pela humanidade, os três momentos da história:  

 

• A primeira revolução industrial, que se caracterizou pela substituição da 

agricultura como única fonte geradora de riqueza;  

• A segunda revolução industrial, que trouxe a eletricidade ao alcance 

das pessoas, e; 

• A terceira revolução, a do conhecimento, conhecida também como 

movimento pós-industrial, na qual estamos vivendo.  

 

Estas fases levam a uma reflexão que na era da descontinuidade é 

necessário ser estratégico e quebrar paradigmas apara atender as demandas. 

 

Há uma tendência de gestão organizacional hierarquizada de comando 

central. Assim, a abordagem clássica de formação de estratégias, a do planejamento 

estratégico, veem essa relação como sendo uma em que os objetivos gerais da 
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organização são definidos pela alta direção, sendo depois desenvolvidos pela 

gerência de nível mais baixo por meio de planos detalhados. Observa-se que no 

cumprimento dos planos nos níveis inferiores da hierarquia não ocorrem mudanças 

significativas na implementação em relação às esperadas / planejadas, 

caracterizando a divisão típica do trabalho gerencial em uma organização 

mecanicista, na qual frequentemente se pratica o planejamento estratégico 

tradicional (MARIOTTO, 2003). Essa verticalização implica no fato de os gerentes de 

nível mais baixo terem pouco espaço para iniciativas estratégicas, mesmo 

entendendo que quem está mais inserido no processo certamente possui 

colaborações muito válidas para tal processo. 

 

Em um mundo globalizado no qual estamos inseridos, é necessário se 

voltar para a estratégia de inovação, recomendada para solucionar problemas 

simples de crescimento dos produtos em setores maduros, excesso de 

disponibilidade de recursos e riscos apresentados pelo mercado atual. O intuito de 

inovar é, em grande parte, substituir as expectativas incertas e os esforços 

voluntários por estabilidade e rotina. Os procedimentos padrões não são inimigos 

das empresas, mas sim a sua essência, pelo fato de burocratizar e estagnar ações, 

o que pode dificultar a flexibilidade de busca de melhorias. Assim, deve-se ponderar 

a padronização, pois é necessária na medida correta (SILVA; SANTOS; 

ZAMBANINI, 2019).  

 

Segundo Magretta (2016, p. 18), “a rivalidade competitiva é um processo 

implacável que combate a capacidade da empresa em identificar e manter uma 

vantagem”. Quando se relaciona a busca organizacional e a manutenção no 

mercado entende-se que a competição é imprescindível na sustentabilidade da 

empresa.  

 

As rápidas mudanças econômicas e sociais que caracterizam a economia 

mundial na virada do século XXI culminaram em dois tópicos, que ainda com origens 

diferentes se tornaram paralelos, a saber: a) a vantagem competitiva, e; b) a 

mudança organizacional e estratégica (VASCONCELOS; CYRINO, 2000).  

 



40 

 

 

 

Vasconcelos e Cyrino (2000) ainda complementam que tanto a vantagem 

competitiva quanto a mudança organizacional e estratégica possuem diferenças 

teóricas e metodológicas. Primeiramente, houve a evolução dos ambientes 

organizacionais, marcados pela evolução tecnológica, pela interconexão entre 

grandes redes de organizações, e pela integração dos mercados mundiais. A 

importância da mudança organizacional é, assim, posta em evidência pela 

percepção generalizada de que para se manter sustentável, a adaptação 

organizacional é essencialmente inevitável. 

 

Segundo Masquietto; Corrêa e Pizzinatto (2019), a questão do 

posicionamento estratégico ganha força na década de 1980 com a publicação de 

Estratégia Competitiva de Michael Porter. A estratégia competitiva, que consiste no 

conjunto de ações defensivas e ofensivas no sentido de se criar uma posição 

vantajosa para a organização, considera que os gestores de determinada empresa 

podem adotar três posicionamentos genéricos: liderança no custo total, 

diferenciação e enfoque (PORTER, 2004). 

 

3.2 Estratégia Organizacional    

 

A Estratégia Organizacional garante direcionamento e posicionamento 

estratégico para as empresas. Assim, parte do sucesso ou fracasso de uma 

organização está fortemente relacionado ao direcionamento estratégico que tais 

organizações buscam (NEDEFF et al., 2014).  

 

As organizações aliadas à necessidade de sustentabilidade e de 

globalização da economia são conduzidas por métodos gerenciais mais eficientes e 

adotam estratégias globais de internacionalização que envolvam decisões sobre a 

posição da empresa face às novas oportunidades de negócios, estilo operacional, 

marketing e logística sofisticada (BONELLI; LAZZARESCHI, 2013).  

 

Ferreira et al. (2016) afirmam que a interculturalidade é o palco do mundo 

do trabalho contemporâneo, no qual as mais diversas culturas convivem, agem, 

reagem, transformam e as compõem, bem como as sínteses culturais, que são 
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realizadas o tempo todo. Assim, além da execução das tarefas organizacionais, é 

necessária uma harmonia no relacionamento intercultural dentro de uma 

organização. É importante lembrar que os trabalhadores compartilham objetivos 

comuns. E é nesse contexto que compreender as diferenças, somar as semelhanças 

e estabelecer uma comunicação eficiente são ações necessárias. 

 

Observa-se uma nova configuração das empresas, justificada por um 

ambiente cada vez mais inconstante. Opções alternativas estão sendo criadas como 

a composição de times, o achatamento dos níveis na hierarquia, a utilização de 

multifuncionalidades dos colaboradores, e o uso de tecnologias flexíveis. Então, 

quanto mais dinâmico é o ambiente, mais orgânica deve ser a estrutura 

organizacional (NEIS; PEREIRA; MACCARI, 2017). 

 

A organização consiste em um composto de práticas e interações sociais. 

Assim, a estratégia corporativa compreende um processo organizacional, que é em 

grande parte inseparável da estrutura, do comportamento e da cultura da empresa. 

A formação da estratégia desenvolve-se por um processo intelectual, com viés 

econômico, pela análise de risco entre a capacidade da empresa e as oportunidades 

de mercado, mas, ainda, por um processo que considera valores pessoais, 

aspirações e ideais, lembrando que as organizações apresentam uma dinamicidade 

dos processos econômicos, bem como as relações pessoais que estruturam seu 

funcionamento (BULGACOV; SANTOS; MAY, 2012).  

 

Conforme Pletsch et al. (2015) explicam, o posicionamento da 

organização frente ao mercado, e a forma como ela opera pode diferencia-la dos 

concorrentes, fazendo-a alcançar sua rentabilidade, e favorecendo tanto a 

sustentabilidade do negócio quanto o retorno sobre o capital investido. Assim, 

estratégias ajudam a alcançar vantagem competitiva e consequentemente, maior 

desempenho. 

 

Conforme Bulgacov, Santos e May (2012) salientam, o processo de 

formação estratégica é fundamental para o sucesso organizacional. Por essa razão 

demanda atenção dos pesquisadores e capacidade de atuação dos gestores. Trata-
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se de uma fase complexa, que envolve uma série de fatores. Porém, de forma geral, 

pode-se afirmar que o processo de formação estratégica é composto por quatro 

fases: identificação, diagnóstico, concepção e realização.  

 

3.2.1 Estratégia Organizacional no Serviço de Saúde    

 

Segundo Carvalho (2013, p. 10):  

“lamentavelmente, todas as vezes que falamos dos objetivos da 
saúde pensamos em tratar das pessoas doentes. Isso no público e no 
privado. Esquecemos que o maior objetivo da saúde é impedir que as 
pessoas adoeçam”.  

 

Com a criação do SUS, o modelo predominantemente curativista tende a 

ser substituído por um modelo preventivo, que é a essência proposta pelo novo 

sistema. Assim, torna-se imprescindível que a gestão busque ações para garantir 

esses resultados (CARVALHO, 2013).  

 

A estrutura organizacional do SUS é caracterizada por um sistema único 

e integrado a uma rede regionalizada e hierarquizada, e traz consigo uma noção que 

transcende a verticalidade formal jurídico-administrativa de cada poder responsável 

pelo cuidado à saúde. As disputas políticas devem enfrentar o conceito de 

solidariedade e pactuação, respeitando-se a autonomia de cada poder da federação, 

pois só assim, a diversidade cultural e social brasileira será respeitada, e isso 

poderá resultar em uma boa assistência (NORONHA; PEREIRA, 2013). 

 

Observa-se a necessidade de se formular a política de saúde de modo a 

promover, nos campos econômico e social, o dever do Estado de garantir a saúde. 

Além disso, consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais 

que visem a redução de riscos de doenças e de outros agravos, e no 

estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às 

ações e serviços, conforme estipulado em lei. Então, se identifica o poder dos 

dirigentes do SUS de atuar na política de saúde, interferindo no campo econômico e 

social. Dessa forma, a visão global dos dirigentes deve transcender as barreiras do 

cuidado (CARVALHO, 2013). 
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Segundo Mello et al. (2018), no setor de saúde a competência profissional 

é algo imprescindível para a manutenção das ações de forma correta, e pode ser 

compreendida como a mobilização e articulação dos valores, conhecimentos, 

habilidades e atitudes. Para isso, a construção de competências na formação dos 

profissionais às novas exigências das práticas de atenção a saúde deve ser 

articulada com o contexto local e regional. 

 

3.3 Escola do Planejamento    

 

O planejamento esteve presente desde as mais remotas civilizações, 

onde o homem precisou realizar tarefas e organizar os recursos disponíveis. 

Entretanto, no processo organizacional o planejamento é utilizado para administrar 

relações com o futuro. Nos anos 1950, por exemplo, durante a recuperação das 

economias japonesa e europeia no Pós Segunda Guerra Mundial, e também no 

desenvolvimento da economia estadunidense, as organizações baseavam seus 

planejamentos unicamente em informações passadas, e que deveriam se preparar 

de acordo com os acontecimentos, à medida que ocorriam. Porém, com o 

surgimento de novos mercados no início da década seguinte, quando a concorrência 

se tornou mais acirrada, as empresas perceberam a necessidade de se anteciparem 

aos acontecimentos, ou seja, se tivessem uma visão do que iria acontecer, estariam 

em vantagem na tomada de decisões, frente às demais organizações de seu 

mercado (COLTRO; PAZZINI, 2016).  

 

A escola do planejamento é caracterizada pela necessidade de avaliação 

das estratégias, e o pressuposto de que todas as estratégias precisam ser divididas 

em subestratégias para o sucesso da implementação. Assim, nessa escola veio a 

preocupação com a formalidade, com o controle e o feedback, com o uso de 

estratégias emergentes e também a técnica de cenários, que analisa as quatros 

forças impulsionadoras da presente dinâmica social; questões econômicas; 

questões políticas; e questões tecnológicas; todas estas alicerçam o planejamento 

de ações. Também se vê a preocupação da formulação com os objetivos, com as 

estratégias de crescimento, que são quatro: entradas no mercado, desenvolvimento 

do produto, desenvolvimento do mercado, e diversificação (GARCIA, 2017). 
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Cobaito (2019) afirma que o planejamento, sob o foco da estratégia, não é 

outra coisa senão a ciência e a arte de se construir uma maior probabilidade do 

alcance da visão de futuro de uma organização, seja ela pública ou privada. O 

processo de planejamento refere-se a um modelo descritivo de teorias e 

fundamentos, o qual, aplicado na prática, persegue uma mudança da situação 

futura. 

 

Observa-se que as atividades envolvidas no planejamento estratégico, a 

partir das pessoas, possui influência do perfil dos administradores e da capacidade 

organizacional. Deve-se considerar a importância dos fatores como a história 

passada, o porte da empresa, a inércia organizacional acumulada, a importância das 

qualificações para as necessidades ambientais e, de modo especial, as ambições, 

as habilidades da gerência, bem como o estágio de vida das empresas e a 

capacidade interna. Então se percebe que essas características podem influenciar 

no desajustamento da empresa para enfrentar as mudanças de atitude propostas 

pelo planejamento estratégico (BULGACOV; SANTOS; MAY, 2012).   

 

Conforme Bulgacov, Santos e May (2012) explicam, é necessária uma 

junção entre a visão tradicional de planejamento e a abordagem sociológica para 

que haja uma ação constitutiva de trabalho, com base na perspectiva de práticas 

das pessoas, constituindo e buscando a prescrição das ações organizacionais, dos 

negócios, e de seus resultados.  

 

Falsarella e Jannuzzi (2017) destacam que a elaboração de um 

Planejamento Estratégico Empresarial e a qualidade das informações obtidas para 

esse propósito passam a ter importância e serem elementos fundamentais nesse 

mercado cada vez mais agressivo e competitivo. Nesse contexto, a novidade e a 

rapidez nas respostas às necessidades do mercado se constituem em fatores 

determinantes para a sobrevivência das organizações. Assim, toda organização 

precisa se preparar adequadamente para atuar no mercado, e é a informação que 

lhe propiciará o conhecimento necessário no âmbito interno, sobre seus pontos 

fortes e fracos, e externos, sobre as oportunidades e ameaças, a fim de que ela 
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elabore um planejamento estratégico bem orientado, com o intuito de se manter em 

posição privilegiada no mercado. 

 

O ambiente organizacional tem sido alvo de pesquisas para entendimento 

de sua estrutura e dinâmica; estudos envolvendo a realidade organizacional tiveram 

início no final do século XX, com o surgimento da Teoria da Contingência, que 

consiste no conjunto de ideias e visões relativas à dinâmica organizacional 

(FONSECA; CUNHA, 2015). 

 

O planejamento é um instrumento que possui várias fases. Para a gestão 

das políticas públicas, que muitas vezes possui uma série de etapas burocráticas, se 

torna muitas vezes pouco acessível. Considera-se política pública o conjunto de 

ações desencadeadas pelo Governo, seja no ambiente dos municípios, dos Estados 

ou da União, que buscam o atendimento das demandas da sociedade civil. Estas 

podem ser sociais (saúde pública, educação, segurança, moradia, empregos), de 

natureza macroeconômica (fiscal, monetária, cambial, reguladora do mercado de 

capitais), dentre outras (científicas, culturais, agrícolas etc.), e normalmente 

possuem os ciclos de formulação, implementação, acompanhamento e avaliação; 

com leis específicas que muitas vezes dificultam o planejamento (COBAITO, 2019). 

 

3.3.1 Visão Baseada em recursos (VBR)  

 

O campo de estudo da estratégia é amplo e envolve diversas linhas e/ou 

correntes teóricas. Dentre estas, está a corrente da visão baseada em recursos, que 

defende a articulação dos recursos da organização, e tem como resultante a 

geração e a sustentação de vantagem competitiva. Em outros termos, a VBR 

assume que o desenvolvimento e a implementação da estratégia organizacional 

envolvem o relacionamento entre a competência essencial e a vantagem competitiva 

(SPALENZA; SILVA JÚNIOR, 2017). 

 

Para a compreensão das fontes de vantagem competitiva nas 

organizações, duas perspectivas são exploradas: análise interna de forças e 

fraquezas; e análise externa / ambiental focada em oportunidades e ameaças. A 
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teoria da VBR examina a ligação entre as características internas das organizações 

e seu desempenho, tendo como premissas que as empresas em uma indústria 

podem ser heterogêneas, considerando-se os recursos estratégicos que elas 

controlam, e os recursos podem não ser perfeitamente móveis entre as empresas. 

Além disso, a heterogeneidade pode durar longos períodos. Assim, pode-se 

entender que os recursos da empresa são fontes de vantagem competitiva, que 

pode ser alcançada pelas organizações, e como ela pode ser sustentada ao longo 

do tempo (FONSECA; CUNHA, 2015). 

 

A VBR busca explicar as fontes internas da vantagem competitiva 

sustentável de uma empresa. Assim, ela deve adquirir e controlar recursos valiosos, 

raros, inimitáveis e não substituíveis (VRIN), além de estar organizada (O) para 

explorar o potencial de seus recursos, conforme se verifica no Quadro 1. Dada a sua 

simplicidade elegante e a sua validade imediata, a mensagem central do RBV é 

atraente, fácil de entender e fácil de ensinar (SILVA; GOHR; LEITE, 2018). 

 

Quadro 01 – Recursos VRIO e suas características 
Recursos Características 

Valiosos 
Os recursos são valiosos quando permitem à empresa conceber e ou 
implementar estratégias que melhorem sua eficiência e efetividade. Além de 
permitir que a empresa aproveite as oportunidades e neutralize ameaças. 

Raros 

Recursos possuídos por vasto número de competidores não podem ser fonte 
nem de vantagem competitiva ou de vantagem competitiva sustentável. Uma 
empresa irá experimentar tais vantagens quando implementa uma estratégia 
valiosa não simultaneamente implementada por seus competidores 

Inimitáveis 

Recursos valiosos e raros só podem ser fontes de vantagens competitivas 
sustentáveis se os competidores não poderem ter acesso aos mesmos. Para 
que o recurso seja inimitável é preciso a presença da combinação dos 
seguintes fatores: (a) A habilidade da empresa de obter esse recurso é 
dependente de condições históricas únicas, (b) a ligação entre os recursos 
possuídos pela empresa e sua vantagem competitiva sustentável é 
causalmente ambígua, (c) os recursos que estão gerando as vantagens da 
empresa são socialmente complexos. 

Não substituíveis 
O último requisito para um recurso ser fonte de vantagem competitiva 
sustentável é o fato de que não pode haver recursos equivalentes raros, 
valiosos e inimitáveis. 

Organização 

Para a organização obter a vantagem competitiva sustentada, é necessário 
que possuam processos e políticas que auxiliem o desenvolvimento e a 
exploração do seu recurso valioso, raro e inimitável. Assim, todos os recursos 
e capacidades da organização devem estar combinados e apresentarem 
resultado satisfatório, devendo estar ligados desde os níveis mais baixos até 
os mais altos da organização. Um recurso sozinho não irá gerar vantagem 
competitiva, mas ligado ao todo, e aproveitando seu potencial, poderá 
apresentar desempenho diferenciado. 

Fonte: SILVA; GOHR; LEITE (2018, p. 115). 
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Segundo Camargo Junior e Pires (2017), a VBR descreve a empresa 

como um conjunto de bens e recursos que, se utilizados de maneiras distintas, pode 

gerar vantagens competitivas. Assim, torna-se interessante que as empresas 

comparem suas habilidades com as dos mercados e de outras empresas, a fim de 

compreender quais são suas competências, ou seja, suas potencialidades e 

fragilidades. 
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4 EFICÁCIA OPERACIONAL DO SETOR SAÚDE   

 

Uma organização consiste em um composto de práticas e interações 

sociais. Já a estratégia corporativa é um processo organizacional, geralmente 

inseparável da estrutura, do comportamento e da cultura da empresa onde ocorre. 

Dessa forma, a formação da estratégia desenvolve-se por um processo intelectual, 

com viés econômico, pela análise de risco entre a capacidade da empresa e as 

oportunidades de mercado, mais ainda, por um processo que considera valores 

pessoais, aspirações e ideais (BULGACOV; SANTOS; MAY, 2012).  

 

4.1 Gestão organizacional    

 

O gerenciamento estratégico tem explorado de forma consistente a 

capacidade organizacional e dinâmica, e busca identificar nas habilidades da 

empresa formas de diferenciar seus produtos, processos e serviços. Ao longo dos 

anos, muitas empresas têm procurado explorar na qualidade a melhoria do 

desempenho para obtenção da vantagem competitiva sustentável. Diversos 

sistemas de qualidade têm contribuído para o desenvolvimento de melhorias em 

produtos, processos e serviços que buscam alcançar melhores resultados de 

desempenho nas operações das empresas (ARO et al., 2019). 

 

Nascimento, Canteri e Kovaleski (2019) afirmam que neste mundo 

globalizado, onde há a reestruturação constante dos mercados, aliada às crescentes 

inovações tecnológicas, surgem grandes desafios às empresas que desejam se 

manter competitivas no cenário socioeconômico atual. Assim, torna-se 

imprescindível a adoção de estruturas e práticas alinhadas aos objetivos 

estratégicas da organização, que possibilitem maiores vantagens competitivas, 

maximizando o desempenho dos colaboradores, uma vez que o seu desempenho 

está diretamente relacionado com o crescimento e o sucesso organizacional. Então, 

a área de gestão de pessoas tem evoluído ao longo dos anos, procurando meios e 

métodos eficazes para motivar as pessoas, buscando alinhar as expectativas da 

organização com as de seus colaboradores, de forma a obter o máximo 

desempenho.   
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Segundo Bertolini e Larentis (2019), a aprendizagem organizacional é 

muito importante para o sucesso das organizações, pois consiste em um processo 

contínuo de criação e apropriação de conhecimentos novos tanto no contexto 

individual, quanto grupal e organizacional, uma vez que se refere aos processos de 

aprendizagem individuais e coletivos.  

 

4.1.1 Gestão organizacional do setor saúde    

 

A literatura nacional editada pelo Ministério da saúde e órgãos 

competentes contempla várias iniciativas voltadas à mensuração da eficiência na 

gestão do setor de saúde, que além de mostrar-se útil para acompanhamento e 

melhoria do desempenho das unidades gestoras; como no SUS sempre objetiva o 

controle social, também permite que a sociedade verifique como os recursos 

públicos estão sendo administrados, e quais as ações são realizadas (FRAGA et al., 

2017). 

 

No Brasil o modelo político é o federalismo que consiste em um modo de 

organização política que une comunidades políticas menores no âmbito de um 

sistema mais abrangente por meio da distribuição de poder e recursos entre a União 

e as unidades constituintes, protegendo a existência e a autoridade tanto do domínio 

nacional quanto dos entes subnacionais, por meio do compartilhamento dos 

processos gerais de tomada de decisão e de execução de ações governamentais 

(BRASIL, 2016).  

 

Brasil (2016) complementa ainda que desde o final do século XIX, quando 

houve a Proclamação da República em 1889, o Brasil adotou a forma federativa de 

organização político-territorial. A CF de 88 estabeleceu um modelo de federação 

inovador, caracterizado pela presença de três esferas de governo, cada qual dotada 

de autonomia e com amplas responsabilidades na gestão de políticas públicas. Esse 

desenho tinha por objetivo gerar um Estado descentralizado, que fosse mais 

suscetível ao controle democrático por parte das populações locais, e estimulasse o 

trabalho conjunto e o compartilhamento de recursos entre União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. Esta configuração das relações intergovernamentais é 
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aplicada no modelo de gestão do SUS, que estabelece a distribuição de 

competências entre as esferas de Estado afim de concretizar os princípios de 

descentralização e unicidade, compondo um sistema de saúde com comandos no 

âmbito nacional, estadual e local, articulados de forma regionalizada com o objetivo 

de integrar as ações e serviços de saúde em todo o país (BRASIL, 2016). 

 

Para uma efetivação do funcionamento do SUS exige-se a revisão do 

pacto político que permeia as relações do Estado e sociedade e, por isto, a 

construção de alianças progressistas e de debates ampliados que resultem em um 

projeto de desenvolvimento socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável 

para o país (BRASIL, 2006). Além de outros fatores que devem ser resolvidos que 

perpassam pela gestão apenas das políticas do SUS, como a promoção da 

redistribuição e desconcentração da renda e da riqueza, da justiça tributária, da 

segurança no trabalho e nos demais espaços da vida, da desmercantilização e da 

provisão adequada de serviços sociais de cidadania no campo e nas cidades, são 

elementos centrais a serem contemplados (LIMA; CARVALHO; COELI, 2018). 

 

As características do modelo político-institucional vigente no Brasil, no 

qual se insere o setor saúde, pode ser observada de forma esquematizada na Figura 

2, que mostra a interface entre as representações federativas e a governança no 

SUS. A dinâmica desta governança federativa influencia e é influenciada por 

diferentes atores sociais ou políticos, tais como a sociedade civil, que gera a 

demanda, a iniciativa privada, as instituições de ensino e pesquisa, os poderes 

Legislativo e Judiciário, órgãos de controle, fiscalização e defesa dos direitos, outros 

órgãos do Executivo que atuam na área social ou de planejamento e orçamento 

(BRASIL, 2016).  

 

A Figura 2 demonstra o papel das esferas de governança do SUS. 
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Figura 2 – O Papel das Relações Federativas na Governança do SUS 

 

Fonte: Brasil (2016). 

 

De acordo com Brasil (2016), a Figura 2 esquematiza no círculo mais 

externo, a iniciativa privada, enfatizando seu caráter complementar ou suplementar 

de oferta e demanda. Todo o complexo nuclear do diagrama é composto por órgãos 

governamentais do setor saúde e de instâncias componentes do SUS, e está em 

permanente interação com outras estruturas e instâncias da administração pública, 

com atores e instituições representativas da sociedade civil, organizada e com 

organizações do mercado. Neste complexo nuclear são definidas as diretrizes 

políticas para o setor e pactuadas as formas de operá-las. No círculo intermediário, 

estão os órgãos governamentais externos ao setor, que também influenciam o 

sistema específico da saúde, e compreende atores políticos como os chefes do 

Executivo (Presidente, Governador e Prefeito), gestores de políticas (ministros e 

secretários) e outros órgãos governamentais (Ministério Público, dentre outros). No 

círculo externo, está a sociedade civil organizada, dotada de representação política 

nas instâncias de participação social E outro componente do círculo externo, o 

Complexo Econômico-Industrial da Saúde, é influenciado pelo nível de 

desenvolvimento e de articulação entre os diversos componentes e políticas que 
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estruturam o setor saúde de forma interdependente, contribuindo para o acesso do 

usuário a ações e serviços de acordo com as necessidades de saúde. Assim, é a 

esquematização dinâmica do funcionamento do SUS. 

 

Para Moreira e Silva (2016), ao se referirem às instituições 

contemporâneas, afirmam que o hospital é percebido como um dos mais 

impermeáveis à mudança devido ao baixo grau de interação entre as profissões e 

departamentos. A cultura organizacional dos hospitais apresenta uma série de 

dificuldades, sendo que as mais significativas ocorrem nas dimensões de 

relacionamento interpessoal, fluxo de informações/comunicação, nível de estresse e 

desejos de mudanças. Um dos aspectos que mais chama à atenção é a avaliação 

dos serviços, o despreparo dos profissionais e dos demais trabalhadores para lidar 

com a dimensão subjetiva que toda prática de saúde necessita; junto a esse 

aspecto, destaca-se a presença de modelos de gestão centralizados e verticais, 

desapropriando o trabalhador de seu processo de trabalho. Assim, torna-se uma 

preocupação maior a eficácia operacional em hospitais e, em especial, na prestação 

de assistência no SUS, onde a garantia do atendimento com qualidade é 

fundamental. 

 

4.2 Gestão por competências 

  

A administração pública compreende a importância da gestão por 

competências, e a considera como uma inovação para desenvolver pessoas. O 

marco legal que regulamenta as ações de implantação da gestão por competências 

no setor público foi estabelecido com o Decreto nº 5.707/2006, que institui a política 

e as diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional (BRASIL, 2006). 

 

Montezano et al. (2019) afirmam que competência consiste na 

capacidade que a pessoa possui para gerar resultados dentro dos objetivos 

estratégicos e organizacionais da empresa, traduzindo-se pelo mapeamento do 

resultado esperado e do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

necessários para o seu atingimento. 
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A Gestão por Competências tem como objetivo atrair e desenvolver os 

profissionais, identificando a pessoa certa para exercer determinada função, além de 

permitir o planejamento de sucessão, análise de necessidades de treinamento e 

outras funções essenciais de gestão de pessoas. A implementação deste modelo 

nas práticas de Gestão de Pessoas muda o foco, proporcionando maior 

conhecimento do que deve ser feito pelos profissionais, o que pode permitir gerar 

melhores resultados. No setor público, especificamente, tem-se que a gestão por 

competências pode ser compreendida como uma forma inovadora de gestão por 

buscar romper com os modelos tradicionais da administração pública. Além disso, 

pode proporcionar melhorias na gestão estratégica, pois mesmo seguindo um 

modelo público pré-estabelecido, é necessária a busca pela inovação para 

acompanhar a globalização que exige cada vez mais de profissionais, 

principalmente gestores com um caráter inovador (MONTEZANO, 2019). 

 

A gestão por competências é uma alternativa aos modelos tradicionais de 

gestão, e vem sendo gradativamente discutida pelas organizações, ainda que pouco 

utilizada pelos serviços de saúde. Apesar disto, observa-se que grandes empresas 

do país se utilizam da gestão por competências como uma das principais diretrizes 

que orientarão os modelos de gestão de pessoas (FURUKAWA; CUNHA, 2010). Em 

um estudo realizado em uma Empresa Pública Federal que atua por intermédio de 

37 centros de pesquisa, 3 centros de serviços nacionais e 11 unidades centrais, 

estando presente em quase todos os Estados da Federação que utiliza gestão de 

competências realizada com base na identificação de competências individuais, 

através da avaliação de desempenho por resultado do trabalho individual e com 

base nas estratégias competitivas da empresa, refletidas em sua estrutura 

organizacional formulada por processos e projetos de trabalho, isto é, a gestão 

orienta os gerentes quanto às necessidades de recursos, às políticas de 

recrutamento, de treinamento e de recompensa e à realização de seus processos e 

de suas atividades, com o objetivo da busca da eficácia operacional (UBEDA; 

SANTOS, 2008). 

 

Para os autores, as competências podem ser tanto individuais, quanto 

profissionais, e organizacionais, como apresentado no Quadro 2. 
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Quadro 02 – Gestão por competências - classificação  
Competência Características 

Individuais 
Relacionadas ao indivíduo. Algumas empresas mais avançadas têm realizado 
a captação, desenvolvimento e remuneração de pessoas baseando-se em 
competências estratégicas ao negócio. 

Profissionais 

A fim de atender às novas demandas do mercado de trabalho, os profissionais 
precisam se adequar ao perfil demandado pelo mercado, de maneira a 
responder às exigências, seja para se inserir no cargo, ou mesmo para 
manter-se no mesmo.  

Organizacionais 

Inerentes à organização como um todo. Dentre as competências 
organizacionais, existem algumas que são essenciais, as core competences, 
que são aquelas que conferem vantagem competitiva, gerando valor distinto 
percebido pelo cliente. Dessa maneira, uma organização possui diversas 
competências organizacionais, localizadas em diversas áreas (denominadas 
também de competências funcionais), porém apenas algumas são 
competências essenciais, que a diferenciam e lhe garantem vantagem 
competitiva sustentável perante outras empresas. 

Fonte: FURUKAWA; CUNHA (2010, p. 1062-1063). 

 

Segundo Furukawa e Cunha (2010), a valorização do conhecimento em 

relação aos colaboradores que fazem parte de uma organização é de fundamental 

importância. Com a percepção de que trabalhador tem um importante papel no 

sucesso organizacional, houve uma preocupação referente às competências 

necessárias aos profissionais (Quadro 2). Com o conceito de competência, novos 

instrumentos e novas técnicas são empregados, visando identificar pessoas com 

potencial de crescimento, flexibilidade, e com pensamento estratégico.  

 

Conforme Foppa, Dall’agnol e Medeiros (2018), a Gestão por 

Competências influencia as organizações a comporem uma visão integrativa dos 

processos avaliativos e gerenciais como um importante instrumento de eficácia 

operacional. Assim, liderar não é uma tarefa simples e requer um treino constante e 

um conhecimento aprofundado das estratégias de gestão. Por isso, a importância de 

ser capaz de ampliar as competências e as aptidões de liderança, no quadro 3 

observamos elementos fundamentais que segundo Katz (1970) os líderes devem ter 

na sua atuação, bem como as qualidades que eles devem possuir. 
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Quadro 03 – Qualidades gerais de liderança  
Categorias Qualidades 

1 
Habilidades técnicas, que envolvem conhecimento especializado, capacidade 
analítica e facilidade no uso de ferramentas e técnicas dentro de uma 
determinada disciplina. 

2 
Habilidades humanas, relacionadas a saber lidar naturalmente com os 
membros do grupo, de forma empática.  

3 
Habilidades conceituais, que consistem na capacidade de visualizar a 
organização de forma panorâmica, reconhecendo o papel de cada colaborador 
e os impactos que as mudanças podem provocar sobre cada um deles. 

Fonte: MELO; SILVA (2019, p. 127). 

 

Assim, Melo e Silva (2019) afirmam que as qualidades de liderança são 

abrangentes e podem ser combinadas com o objetivo de se traçar o perfil dos 

líderes nas organizações. Esse perfil deve levar em consideração as características 

de cada organização e os objetivos que se pretende alcançar. Como organizações 

públicas e privadas possuem suas próprias particularidades, observamos que o líder 

na administração pública está ligado à melhoria do desempenho das equipes e ao 

alcance efetivo dos resultados, tendo como principal beneficiária a sociedade. Então 

os líderes atuam diretamente na viabilização de novas estratégias governamentais 

ligadas à inovação e ao dinamismo para suprir às necessidades dos cidadãos, de 

forma a atender a realidade local. 

 

4.3 Processo gerencial  

 

Observa-se que a formulação de uma estratégia de negócio é uma das 

fases constituintes de um processo de planejamento de negócio. Então o plano de 

negócios inicia-se com uma visão global e, a partir desta, desenvolve-se uma 

declaração de missão. Por sua vez, a missão levará às metas definidas que o 

negócio procurará alcançar para realizar a sua missão e atingir os seus objetivos. 

Essa lógica permite se direcionar o processo gerencial de uma empresa (ANTUNES; 

MUCHARREIRA, 2015). 

 

Alinhados ao processo de gestão; surge, a necessidade de se pensar em 

modelos capazes de abranger as demandas organizacionais de maneira 

sistemática. Portanto, os modelos de gestão de pessoas precisam estar adequados 
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para atrair, reter e desenvolver pessoas com capacidades desejadas e, ao mesmo 

tempo, alinhar-se às estratégias de negócio da empresa (SILVA; SCHEFFER, 2015). 

 

Entende-se que o processo de desenvolvimento de novos serviços é um 

processo de solução de problemas dinâmico e interativo, que envolve aprendizado 

complexo de pessoas e empresas em grupos e funções diferentes, no qual há 

interações complexas para combinar e explorar capacidades tecnológicas (UBEDA; 

SANTOS, 2008). 

 

Conforme Nunes e Günther (2019) explicam, a liderança na esfera pública 

desperta reações variadas, especialmente quando se considera o espectro dos 

servidores públicos brasileiros. Isso se dá, via de regra, porque há um temor de que 

se esteja falando de liderança carismática ou de importação de modismos, tais como 

os advindos dos Estados Unidos ou do setor privado, visto que muitas vezes no 

setor público a essência política se sobrepõe, os cargos de gestão são ocupados, 

muitas vezes, a partir de indicações por parte dos gestores e aliados políticos.  

 

4.3.1 Eficácia operacional 

 

A efetividade organizacional é um indicador organizacional que evidencia 

o modo pelo qual as organizações se relacionam com o seu ambiente. Assim, a 

efetividade pode ser considerada o grau em que a organização realiza os seus 

objetivos, sem afetar os seus recursos e sem submeter os seus membros a um 

esforço excessivo. Pode ser representada pelo alcance de objetivos ou o progresso 

no seu alcance (FERNANDES et al., 2007). 

 

Por muitos anos a inovação é voltada às empresas privadas, com foco na 

inovação tecnológica e na competição em busca da maximização dos lucros. 

Apenas nos anos 1990, por meio dos princípios da Nova Gestão Pública que 

consiste numa novidade, não somente por sua origem, mas principalmente por sua 

configuração como novo referencial teórico e pela impressionante influência que 

causou e vem causando nas Administrações Públicas em diversos países 

ocidentais, especialmente na América Latina; a inovação passou a ser analisada na 
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esfera pública com o objetivo de se melhorar indicadores de desempenho e 

eficiência (MELO; SILVA, 2019).   

 

Segundo Silva et al. (2018) no setor público observa-se que o princípio da 

eficiência é conceituado sob dois aspectos: o primeiro, em relação ao modo de 

atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de 

suas atribuições a fim de atingir os melhores resultados na prestação do serviço 

público; e, o segundo, no que concerne à estrutura e organização da administração 

pública, também com o mesmo objetivo. Por outro lado, eficácia avalia a extensão 

em que os múltiplos objetivos foram alcançados, não se importando com os meios e 

mecanismos utilizados para se atingir tais objetivos. E já efetividade, na área 

pública, afere em que medida os resultados de uma ação trazem benefícios à 

população. 

 

4.3.2 Indicadores de desempenho 

  

O uso de indicadores de desempenho na administração pública tem sido 

uma constante nos últimos anos. Supõe-se que esteja ligado às pressões por um 

governo mais eficaz, eficiente, efetivo e, sobretudo, transparente aos cidadãos. Os 

indicadores podem ser entendidos como parâmetros que permitem mensurar as 

modificações nas características de um processo, sistema ou organização. Assim, 

eles devem ser expressos, sempre que possível, como uma relação que caracterize 

de fato um rendimento. Então, indicadores de desempenho devem estar associados 

a um sistema de planejamento de ações, caracterizando a situação ou estado de 

uma atividade ou processo em relação ao que foi previamente estabelecido 

(SANTOS; SELIG, 2014).  

 

Segundo Bastos, Bonato e Gomes (2019), as estratégias organizacionais 

são afetadas por vários fatores, que podem ser divididos entre fatores externos e 

internos ao ambiente organizacional. Medir o desempenho das estratégias utilizadas 

pelas organizações se torna uma atividade gerencial necessária em qualquer meio 

ambiente, porque visa avaliar a eficiência e efetividade dos processos de 

implementação da estratégia. No caso das organizações hospitalares que possuem 
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um alto custo para gestão, os indicadores de desempenho visam relacionar objetivos 

organizacionais a fim de levar em consideração os interesses de curto e longo 

prazo. Os indicadores de desempenho devem então ser totalmente mensuráveis, 

fáceis de se entender, desenvolvidos, com foco na manutenção do sucesso e 

garantia da execução da estratégia e dos custos de implementação dessa 

estratégia. 

Quadro 04 – Principais autores e contribuições 
Objetivos Específicos Autores 

Descrever a evolução histórica 
do SUS, evidenciando a 
estrutura organizacional e os 
princípios doutrinários e 
organizativos. 

Didaticamente, a história da saúde brasileira pode ser entendida 
de forma paralela à retrospectiva da formação econômico-política 
do país, pois todas as evoluções estiveram voltadas às mudanças 
que aconteceram para impulsionar a economia (FIGUEIREDO; 
TONINI, 2011). 
O SUS, com características de unicidade, descentralização e 
também de “atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais”, 
possibilitou, com a sua criação, se alterar a situação de 
desigualdade na assistência à saúde da população, tornando 
obrigatório o atendimento público a qualquer cidadão, ofertando 
serviços em todos os níveis de complexidade de atenção primária, 
secundária e terciária (VIEGAS; PENNA, 2013). 

Analisar os impactos e 
benefícios da eficácia 
operacional correlacionando-a 
com a estrutura organizacional 
do SUS. 

Fonseca e Cunha (2015) afirmam que para se entender o 
processo de desenvolvimento de vantagem competitiva é 
necessário se conhecer a composição do ambiente organizacional 
no qual as empresas estão inseridas, para que se possa assim 
formular e programar estratégias, bem como tomar decisões de 
maneira eficiente e com o menor risco possível.  
A estrutura organizacional do SUS é caracterizada por um 
sistema único e integrado a uma rede regionalizada e 
hierarquizada, e traz consigo uma noção que transcende a 
verticalidade formal jurídico-administrativa de cada poder 
responsável pelo cuidado à saúde. As disputas políticas devem 
enfrentar o conceito de solidariedade e pactuação, respeitando-se 
a autonomia de cada poder da federação, pois só assim, a 
diversidade cultural e social brasileira será respeitada, e isso 
poderá resultar em uma boa assistência (NORONHA; PEREIRA, 
2013). 

Propor oportunidades de 
melhorias para fortalecimento 
da gestão no SUS no hospital 
objeto de estudo, para garantia 
de uma assistência de 
excelência à população e maior 
eficácia operacional deste 
hospital 

O gerenciamento estratégico tem explorado de forma consistente 
a capacidade organizacional e dinâmica, e busca identificar nas 
habilidades da empresa formas de diferenciar seus produtos, 
processos e serviços. Diversos sistemas de qualidade têm 
contribuído para o desenvolvimento de melhorias em produtos, 
processos e serviços que buscam alcançar melhores resultados 
de desempenho nas operações das empresas (ARO et al., 2019). 
As organizações do setor público têm sido pressionadas pela 
sociedade a aprender, inovar e melhorar continuamente seus 
processos. Apesar das expectativas com a adoção de práticas 
para induzir a aprendizagem organizacional em organizações, 
esta é uma tarefa complexa devido à natureza burocrática das 
organizações públicas, pois fazem parte de um ambiente político 
e sujeito a altos níveis de escrutínio, responsabilização e controle 
político formal (CUFFA; STEIL, 2019). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Conforme Fernandes et al. (2007) uma organização é efetiva desde que 

maximize os seus benefícios e melhore a sua posição dentro do seu setor, tendo em 

foco o aumento da qualidade dos seus produtos e serviços e oferecendo 

oportunidades de desenvolvimento aos seus empregados, bem como o apoio e a 

fidelidade de seus clientes. 
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5 METODOLOGIA 

 

De acordo com Gil (2010), as pesquisas se constituem em procedimento 

racional e sistemático, que têm como objetivo proporcionar respostas aos problemas 

que são levantados. As classificações das pesquisas podem ser feitas de diferentes 

maneiras, segundo a área de conhecimento, finalidade, objetivos e métodos 

empregados.  

 

5.1 Tipologia, natureza e técnicas de pesquisa 

 

O presente estudo utilizou a pesquisa descritiva, qualitativa, com estudo 

de caso único; as técnicas de coletas de dados foram entrevistas, pesquisa 

bibliográfica e análise documental; e pôr fim, a técnica de análise de dados do tipo 

conteúdo. 

 

Segundo Marconi e Lakatos (2010) pesquisa descritiva consiste em 

investigações cujo objetivo é o mapeamento e diagnóstico de um problema ou fato 

social, bem como a ambientação do pesquisador, tornando assim mais claros 

conceitos acerca do assunto. Ainda, Collis (2005) complementa que a pesquisa 

diagnóstica é realizada com o objetivo de elencar e definir problemas. 

 

Conforme Augusto et al. (2013), a pesquisa qualitativa consiste em uma 

abordagem interpretativa do mundo. Assim, seus pesquisadores estudam as coisas 

em seus cenários naturais, tentando entender os fenômenos em termos dos 

significados que as pessoas a eles conferem. 

 

5.2 Amostragem e coleta de dados 

 

Os sujeitos dessa pesquisa foram os gestores: diretor administrativo, 

diretor clínico, diretor técnico e responsável técnica de enfermagem de um hospital 

de médio porte, na região Noroeste de Minas Gerais, visto que estes estão à frente 

do processo gerencial, contribuindo assim para traçar uma linha da estratégia de 
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gestão utilizada e, concomitantemente, correlaciona-la com os impactos na eficácia 

operacional.  

 

Pelo fato, do problema desta pesquisa estar baseado na seguinte questão 

norteadora: “Considerando-se a gestão estratégica no SUS, quais impactos do 

modelo de gestão de um hospital de médio porte, na região Noroeste de Minas 

Gerais?”; entende-se a necessidade de realizar entrevistas com as “peças-chaves”, 

ou seja, os gestores para entender todo o processo gerencial e correlaciona-lo com 

a estratégia organizacional deste hospital, além da compreensão de como o 

desempenho é medido, a fim de entender a eficácia operacional na prestação do 

atendimento de excelência, como observar-se na essência da política do SUS, que é 

a legislação base do hospital. 

 

O estudo teve como base a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde, cujo regulamento estabelece as diretrizes para as pesquisas que englobam 

indivíduos. Todos que participaram desse trabalho foram esclarecidos sobre a 

pesquisa e seus aspectos éticos, dando ênfase ao respeito em relação ao 

participante, em sua dignidade e autonomia, e conhecendo sua vulnerabilidade, 

aceitando sua vontade de querer colaborar e continuar ou não na pesquisa, por 

intermédio de manifestações expressas, livres e esclarecidas, podendo optar em 

desistir do estudo em qualquer momento, garantindo o sigilo e anonimato de tudo 

que foi abordado conforme (APÊNDICE C) (BRASIL, 2012). 

 

Foram excluídos da pesquisa os gestores que não aceitaram participar da 

pesquisa. A respeito dos profissionais que também serão abordados, utilizou-se 

como critérios de exclusão aqueles que estavam gozando de suas férias, afastados 

por alguma causa que seja corroborada por atestados médicos, ou se opuseram a 

participar deste estudo. Foi considerado como critério de inclusão todos os gestores 

que se dispuserem a participar deste trabalho, e fossem efetivos e/ou contratados 

pelo hospital em estudo. 
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5.3 Definições da unidade de análise 

 

A Unidade de análise consiste em um indivíduo ou um cenário 

estabelecido como objeto de estudo (GIL, 2017).  

 

Como cenário o estudo foi realizado em um hospital de médio porte, na 

região Noroeste de Minas Gerais. Este foi escolhido como objeto de estudo por 

representar o único hospital público do município de Paracatu e referência para 

atendimento da região em que está situado, apresentando assim uma relevância de 

atendimento, e sendo passível de uma análise da estratégia organizacional. 

 

5.3.1 O Hospital Municipal de Paracatu   

 

O Hospital Municipal de Paracatu (HMP) localizado na Avenida Olegário 

Maciel, 166, bairro: Centro, Paracatu/ Minas Gerais, CEP: 38.600-208 (BRASIL, 

2019a). O município possui uma população estimada em 84.718 habitantes, e está 

localizado na região Noroeste do Estado de Minas Gerais, cujos limites territoriais 

são ao norte município de Unaí-MG; ao Sul Vazante-MG e Guarda-Mor-MG; a Leste 

João Pinheiro-MG e Lagoa Grande-MG; e a Oeste: Cristalina-GO (IBGE, 2019).  

 

Em relação ao desenvolvimento, a renda per capita média de Paracatu 

cresceu 98,38% nas últimas duas décadas, passando de R$ 321,51, em 1991, para 

R$ 443,35, em 2000, e para R$ 637,80, em 2010. A mortalidade infantil (mortalidade 

de crianças com menos de um ano de idade) no município passou de 26,7 óbitos por 

mil nascidos vivos, em 2000, para 13,5 óbitos por mil nascidos vivos, em 2010. Com 

a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade 

infantil no país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015 (ATLASBRASIL, 

2019). 
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Figura 3 – Localização geográfica do município de Paracatu-MG 

 

Fonte: IBGE (2019). 

 

Conforme Filho e Barbosa (2014), o porte do hospitalar pode ser dividido 

em pequeno, médio e grande. O que determina a classificação é o número de leitos, 

sendo de pequeno porte até 50 leitos, médio porte de 51 a 150 leitos, e de grande 

de 151 a 500 leitos. Assim o HMP é um hospital de médio porte, visto que possui 79 

leitos divididos em especialidades clínica médica, cirúrgica, obstetrícia, pediatria e 

UTI. 

 

A prestação de serviços no HMP ocorre por meio da demanda 

espontânea, regulação SUSFACIL (UTI) Central de Leitos do Estado de Minas 

Gerais, atendimento de urgência e emergência para adultos, crianças e gestantes, 

com funcionamento 24 horas por dia, todos os dias da semana, e que inclui 

internação em Clinica Medica, Clinica Cirúrgica, Pediatria, Ginecologia, Obstetrícia e 

Terapia Intensiva Adulto. Além disso, há o atendimento de urgência e emergência 

obstétrica e Ginecológica. É referência para o atendimento para mulheres vítimas de 

violência sexual e para crianças vítimas de violências de qualquer tipo. O Hospital 

municipal atende pessoas que são vítimas de violência ou de traumas como, por 
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exemplo, acidentes de trânsito, quedas e queimaduras. Atende também 

emergências em ortopedia / traumatologia – como entorses, contusões e fraturas – 

das 7h às 19h de segunda a domingo, e período noturno sobre aviso de 

Urgência/Emergência. Outro tipo de atendimento é para a realização de 

procedimentos cirúrgicos, que ocorrem de segundas às sextas-feiras, das 7h às 19h, 

na modalidade eletiva, bem como em modalidade de Urgência 24horas por dia.  Há 

também atendimentos de urgência e emergência otorrinolaringologia (ouvido, nariz e 

garganta), cirurgia Vascular, e neurológica. Adicionalmente, o laboratório de análise 

clínica e radiologia atende 24 horas por dia; e ultrassom possui o atendimento de 

Segunda a Sexta Feira, das 07:00 as 09:00 horas (BRASIL, 2019b). 

 

Figura 4 – Hospital Municipal de Paracatu-MG 

 

Fonte: Paracatu, 2019. 

 

O organograma do HMP, em consonância aos princípios organizativos do 

SUS, segue o modelo hierárquico. Assim, pode-se observar na Figura 5 a diretoria 

do hospital, centralizada pelo diretor administrativo, e abaixo o diretor clínico 

responsável pela equipe médica, diretor técnico responsável pela estrutura e 

funcionamento dos serviços que mantem hospital, e a responsável técnica 

coordenando a equipe de enfermagem. 
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Figura 5 – Organograma do Hospital Municipal de Paracatu 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Segundo Brasil (2019b) o fluxo de atendimento do HMP ocorre seguindo-

se o atendimento das situações de emergência, através da Classificação de risco 

(Protocolo Manchester) para a avaliação da gravidade, atendimento e definição da 

necessidade de observação e internação hospitalar, ou a possibilidade de alta. Após 

o acolhimento, com classificação de risco, acontece o atendimento médico; assim 

como a administração de medicamentos, exames e procedimentos (se necessário), 

permanência em sala de observação (se necessário), com internação em casos 

selecionados, seja em leitos de internação ou em terapia intensiva (UTI); com 

término para encaminhamento para nível terciário ou alta. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

5.4 Análise de dados 

 

Os dados foram analisados pelo método qualitativo, a partir da realização 

da entrevista semi-estruturada, sendo a interpretação destes confrontada com os 

elementos identificados na revisão da literatura. 

 

Para a construção da entrevista foram utilizados dados específicos de 

cada profissional, carga, entendimento dos princípios doutrinários e organizativos do 
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SUS. Para análise do processo gerencial, o modelo adotado foi do tipo Likert, que 

objetivou verificar o nível de concordância do indivíduo com os indicadores e 

instrumentos para efetivação da gestão (MIRANDA, 2009). 

 

Segundo May (2004), os documentos não existem isoladamente, mas 

precisam ser situados em uma estrutura teórica para que o seu conteúdo seja 

entendido. 

 

No intuito de se confeccionar os dados para análise, foi utilizada uma 

sequência de etapas, que perpassou por uma entrevista com os gestores do hospital 

objeto de estudo e os dados coletados foram estruturados e tabulados com o auxílio 

do software Excel 7.0 (Microsoft) conforme observamos a etapas metodológicas na 

Figura 6.  

Figura 6 – Etapas do Processo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Na etapa de análise dos documentos, propôs-se produzir ou reelaborar 

conhecimentos, e se criar novas formas de compreensão dos fenômenos. O 

investigador deve interpretá-los, sintetizar as informações, determinar tendências e, 

na medida do possível, fazer a inferência (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). 

 

5.5 Delimitação da Pesquisa  

 

A ciência norteadora deste estudo é a Administração, como apresentado 

na Figura 6. Observa-se que a teoria utilizada é a da Estratégia organizacional, visto 

que o estudo busca entender a eficácia operacional do hospital em estudo, e assim 

explanar sobre a Gestão estratégica. 
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Figura 7 – Delimitação da pesquisa 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Escola do Posicionamento utilizada no referencial deste estudo se 

constitui no embasamento teórico para o entendimento da gestão estratégica e 

vantagem competitiva do hospital em estudo; acrescida da visão baseada em 

recursos, visto que o hospital é público, integrante do SUS. Nesse contexto, as 

instituições públicas necessitam se manter lutando para a garantia de recursos para 

desempenhar suas ações de forma correta. Assim, a gestão deve se atentar para 

este fato, pois este não pode ser um problema que comprometa a prestação de 

assistência à saúde.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO DA PESQUISA  
 

 

Neste estudo foi realizada uma pesquisa descritiva, qualitativa, com 

estudo de caso único, com base em métodos qualitativos. Os resultados obtidos 

foram disponibilizados em forma de gráficos de frequência, e serão apresentados a 

seguir.  

 

O número de entrevistados (n) correspondeu a um total de 4 entrevistas 

realizadas com os gestores do HMP. Em relação à faixa etária (Questão 1), houve 

uma maior concentração de respondentes com idades na faixa e 30 a 39 anos (75 

%), seguidos pela faixa de 40 a 60 anos (25%), o que representa uma tendência 

brasileira na indicação de cargos de chefia para pessoas com mais idade, e sugere 

a esperança de um desempenho com maior experiência e maturidade profissional 

(SANTOS; CASTRO, 2010). 

 

Gráfico 1 – Faixa etária 

75%

25%

18 A 29 ANOS

30 A 39 ANOS

40 A 60 ANOS

MAIS DE 60 ANOS

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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Quanto ao gênero 25% indivídua era do sexo feminino e 75% do sexo 

masculino (Questão 2) como observamos no gráfico 2.  

 

Gráfico 2 - Gênero 

25%

75%

FEMININO MASCULINO OUTROS

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Observa-se ainda uma prevalência de homens em cargos de gestão, 

mesmo que paralelamente ao longo dos anos, as mulheres venham acumulando 

conquistas importantes no mercado de trabalho. As desigualdades históricas de 

gênero em termos ocupacionais persistem, sobretudo se mencionarmos que as 

mulheres constituem minoria nas ocupações de maior status, como, por exemplo, 

cargos de alta gerência e posições executivas (HRYNIEWICZ; VIANNA, 2018).  

 

No gráfico 3 é possível se observar o grau de instrução dos gestores, no 

qual é evidenciado o nível de pós-graduação para todos os gestores, caracterizando 

a valorização da formação profissional para a ocupação dos cargos de gestão.  
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Gráfico 3 – Grau de instrução 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Entende-se que com a globalização e revolução administrativa, onde as 

competências gerenciais são de extrema importância, conclui-se que é cada vez 

mais importante o desenvolvimento das habilidades de gestão. Porém, não podemos 

deixar “via de regra” a correlação entre a escolaridade e aptidão gerencial, visto que 

a capacidade de liderança depende de fatores particulares como pró-atividade e 

conhecimento organizacional (SILVA; MOURÃO, 2015).  

 

Assim, observa-se que no setor público pautado por interesses políticos, 

muitas vezes há o comprometimento na ocupação de cargos de gestão, visto que 

são comissionados, deixando-se o critério de escolha para situações oportunistas da 

gestão geral. 

 

Os participantes da pesquisa são os gestores do hospital em estudo. 

Conforme Tabela 1, todos estão na linha de frente e são contemplados e 

representados todos os serviços prestados.  

 

Conforme Lorenzetti et al. (2014), nas instituições contemporâneas, o 

hospital é percebido como um dos mais impermeáveis às mudanças devido ao baixo 

grau de interação entre as profissões e departamentos, fragmentação da prática 
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clínica, grande subordinação dos usuários aos serviços, e pouco governo dos 

gestores para atuar sobre as corporações. Assim, a eficácia operacional fica 

enfraquecida, visto que a comunicação interligada favorece muito na tomada de 

decisões. 

 

Tabela 1 – Gestores, cargos e atribuições 

GESTORES CARGOS ATRIBUIÇÕES 

1 DIRETOR ADMINISTRATIVO 

Responsável pelo controle das operações, 
planejamento, estratégias e todos os demais 

aspectos relacionados às atividades 
hospitalares. 

2 DIRETOR TÉCNICO 
Responsável por atribuições de controle 
administrativo e clínico relacionados às 

atividades hospitalares. 

3 DIRETOR CLÍNICO Responsável pelo corpo clínico do hospital. 

4 
RESPONSÁVEL TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM 
Responsável pela equipe de Enfermagem do 

hospital. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Questionado sobre a aplicabilidade dos princípios doutrinários dos SUS 

(Questão 4), que consiste na essência do funcionamento dos serviços, e os 

organizativos, que desenham a estrutura e organização da assistência, os gestores 

participantes da pesquisa foram unânimes, conforme o gráfico 4, em reconhecer que 

o hospital em estudo na prestação de atendimentos comtempla todos os princípios 

do SUS. 

 

Com a criação do SUS, objetivou-se alterar a situação de desigualdade 

na assistência à saúde da população, tornando obrigatório o atendimento público a 

qualquer cidadão, ofertando serviços na atenção primária, secundária e terciária. E 

assim, a partir dos seus princípios, esse sistema aponta para a ampliação das ações 

dos profissionais de saúde, com o objetivo de torná-los capazes de assegurar 

assistência de qualidade para todos, com competência técnica e humana, e de 

acordo com as diretrizes do sistema. Além disso, busca-se o estabelecimento de 
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vínculo com os usuários, garantindo a sua participação na tomada de decisões nos 

serviços de saúde. Tais desafios exigem do profissional de saúde consonância com 

os preceitos doutrinários e operacionais do sistema, além de construções simbólicas 

que deem suporte a tais ações. Então o hospital, como membro da atenção 

secundária que recebe o fluxo da atenção primária, deve ser altamente resolutivo e 

possuir aplicabilidade dos princípios do SUS, a fim de garantir uma assistência de 

excelência (PONTES; OLIVEIRA; GOMES, 2014). 

 

Gráfico 4 – Princípios doutrinários e organizativos do SUS contemplados na 

assistência do hospital 

INTEGRALIDADE

EQUIDADE

HIERAQUIZAÇÃO/REGIONALIZÇÃO

UNIVERSALIDADE

DESCENTRALIZAÇÃO

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

100%

100%

100%

100%

100%

100%

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para delinear a eficácia operacional do hospital em estudo foram 

perguntadas algumas afirmativas e utilizadas respostas através do grau de 

concordância, atribuindo-se: 1 quando concorda totalmente, 2 concorda, 3 

ndiferente/neutro, 4 discorda e 5 discorda totalmente. 

 

Ao se perguntar se “Ocorre o desenvolvimento das competências 

administrativas/gerenciais no hospital” os gestores na totalidade consideram que sim 

(Gráfico 5). No SUS não é comum a capacitação e treinamento continuado para os 

profissionais no intuito do desenvolvimento das competências de liderança, porém 

no hospital em estudo observa uma mudança nessa tendência quando observa-se 

que os gestores afirmam que existe sim essa capacitação.  
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Gráfico 5 – Desenvolvimento das competências administrativas/gerenciais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A noção de competência é comumente utilizada para se referir a uma 

capacidade que é exigida de alguém para realizar determinada atividade ou tarefa. 

O desafio para a nova administração pública que se coloca é como transformar 

estruturas burocráticas e hierarquizadas em organizações flexíveis, adaptáveis e 

empreendedoras. Assim, a gestão com base nas competências apresenta-se como 

um modelo gerencial alternativo aos instrumentos tradicionalmente utilizados pelas 

organizações dentre os diversos modelos de gestão encontrados na literatura e 

aplicados nas organizações públicas e privadas. Com a finalidade de tornar a gestão 

de pessoas mais estratégica, observa uma tendência da utilização do modelo de 

gestão de pessoas por competência para se manterem neste novo universo 

competitivo e nas instituições públicas não é diferente (SOUSA; BARBOSA, 2018).  

 

Sobre a afirmativa “A missão e os objetivos deste hospital são 

comtemplados”, 50 % dos gestores acreditam que o funcionamento hospitalar está 

totalmente de acordo com o que foi proposto, ou seja, o motivo pelo qual ele foi 

concebido e projetado. Já 25% concordam, e outros 25% estão indiferentes/neutros 

(Gráfico 6). Segundo informado pelos diretores a missão hospital em estudo é  

“Oferecer excelência de qualidade no âmbito da saúde, da geração do conhecimento 

e da responsabilidade social oportunizando o trabalho médico, como forma de 
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evidenciar a contribuição da comunidade e suas necessidades sociais”; a visão “Ser 

o sistema modelo de promoção e assistência integral à saúde que, através do 

cooperativismo, preserve a dignidade, a integridade em benefício comum de todos” 

e os valores “qualificação profissional, relação médico x paciente, ética, 

cooperativismo, transparência, valorização do trabalho, parceria, comunidade e 

qualidade”  não existe de forma pública a determinação da missão, visão e objetivos 

do hospital em estudo, mas que eles já tem esses determinados no processo de sua 

gestão. 

 

Ao se definir a missão, a organização se posiciona perante a sociedade, o 

mercado, os clientes, colaboradores e fornecedores. E são estes preceitos que 

evidenciam as diretrizes da instituição quanto ao seu planejamento estratégico e 

visão de futuro, então a gestão deve contemplar ou buscar da efetivação da missão 

a fim de garantir a concretização dos objetivos. 

 

Gráfico 6 – Contemplação da missão e os objetivos do hospital  

5 DISCORDO TOTALMENTE

4 DISCORDO

3 INDIFERENTE/ NEUTRO

2 CONCORDO

1 CONCORDO TOTALMENTE

0%

0%

25%

25%

50%

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Conforme Irigaray, Cunha e Harten (2016), a missão organizacional 

ocupa o topo da hierarquia, sendo o ponto de partida da formulação estratégica do 
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negócio e a síntese de seu propósito fundamental. A partir daí todos os envolvidos 

em seus processos também devem guiar-se por esta missão, buscando alcançar os 

resultados almejados pela empresa em curto, médio e longo prazo. 

 

Em relação “As estratégias e ações definidas para sua área de atuação 

refletem as suas necessidades de gestão”, na totalidade os gestores concordam 

(Gráfico 7) que no seu processo gerencial existe um plano estratégico que contribui 

para a tomada de decisões, porém como observamos na Escola do Planejamento, 

as estratégias devem resultar de um processo controlado e consciente de 

planejamento formal, decomposto em etapas distintas, cada uma delineada 

por checklists e apoiada por técnicas, e assim é necessário que ocorra concordância 

total de que há estratégias e que refletem o processo gerencial, para que aconteça 

gestão plena.  

 

Gráfico 7 – As estratégias e ações definidas para sua área de atuação  

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Podemos pensar que a solução para estas questões parece ser um tanto 

quanto ampla e subjetiva; tal solução deve ter, como escopo, fomentar uma cultura 

que seja inovadora, permitindo iniciativas próprias e flexibilidade que premiem os 

http://www.jrmcoaching.com.br/blog/orientacao-para-resultados/
http://www.jrmcoaching.com.br/blog/orientacao-para-resultados/
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valores grupais, no sentido de buscar identidade e integração dos grupos de 

trabalho em torno de objetivos comuns; que possibilitem, ao mesmo tempo, a 

atribuição de responsabilidades, linhas de poder e descrição clara das funções, para 

a boa ordem das coisas; e que ainda permita o estabelecimento de processos de 

planejamento e controle, de visão centrada em resultados, e estabilidade das 

atividades capazes de conduzir a empresa ao cumprimento de sua missão com 

eficácia, garantindo a sua continuidade (CROZATTI, 1998). 

 

Quando indagado sobre “O fluxograma que ocorre no sentido de 

abastecimento de materiais e equipamentos para o funcionamento do hospital é 

eficaz”, 75% se posicionaram como indiferente/neutro, o que reflete que a gestão 

pública, ainda muito burocratizada, dificulta um fluxo claro e eficiente. Como o 

hospital está posicionado na média complexidade, com o dever de ser resolutivo 

com rapidez, isso interfere diretamente na assistência prestada. E já 25% 

concordam totalmente que o fluxo é favorável para o funcionamento do hospital 

(Gráfico 8). 

 

Uma instituição de saúde é um sistema produtivo de atenção à saúde, 

onde o setor de abastecimento integra-se como subsistema para atender as 

necessidades de insumos (materiais de consumo) e de equipamentos (materiais 

permanentes) daqueles que desenvolvem e disponibilizam os produtos, que são os 

profissionais de saúde; tornando assim essencial um fluxo de reposição de materiais 

e equipamentos que seja eficiente (INFANTE; SANTOS, 2007). 
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Gráfico 8 – O fluxograma que ocorre no sentido de abastecimento de materiais e 

equipamentos para o funcionamento do hospital. 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para a estruturação pode-se entender que materiais e logística são, 

juntamente com recursos humanos e administração financeira, fatores críticos para o 

desenvolvimento de atividades de atenção à saúde e para a excelência operacional 

da organização hospitalar. Todavia, a irregularidade do abastecimento e a "falta de 

material" são problemas frequentes em serviços públicos de saúde e têm 

significativos impactos negativos sobre seus desempenhos e imagem junto aos 

profissionais e à população. Então, a tendência no setor público parece ser reduzir 

todos os problemas de abastecimento dos serviços de saúde à insuficiência de 

recursos orçamentários. Também são notórios os desperdícios e a má utilização de 

insumos e equipamentos, a escassa qualificação dos profissionais da área de 

abastecimento e a pouca atenção ao planejamento logístico nas organizações 

públicas de saúde. Assim, a teoria da Visão Baseada em Recursos deve ser utilizada 

no sentido que os recursos internos da organização sejam fontes de vantagens 

competitivas (INFANTE; SANTOS, 2007).  
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Conforme Brito et al. (2017) os hospitais brasileiros são considerados 

pouco eficientes, principalmente os de pequeno e médio porte. Em estratégia, a 

visão baseada em recursos propõe que a vantagem competitiva sustentada e o 

consequente desempenho superior ao dos concorrentes derivam da construção de 

recursos internos utilizando o modelo VRIO (Valor, Raridade, Imitabilidade e 

Organização). O hospital apresenta-se na realidade brasileira, porém possui um 

recurso valioso por ocupar a posição do único hospital público no munícipio, 

apresentando assim um potencial para se estruturar a gestão na busca da 

excelência.   

 

Sobre a afirmativa de que “O hospital define indicadores para 

acompanhamento das metas e estes são divulgados para toda a empresa”, houve 

uma discordância nas respostas apresentadas, no qual 25% concordam totalmente, 

25% concordam, 25% são indiferentes ou neutros, e 25% discordam (Gráfico 9), 

pensando que só é possível saber se um serviço está dentro do esperado se existir 

um modelo de acompanhamento dos indicadores, afim de entender qual o grau de 

cumprimento das metas. Os indicadores de desempenho visam contribuir para 

eficiência e eficácia das organizações, apesar dos resultados apresentarem uma 

divergência sobre os indicadores, não há uma padronização destes no hospital em 

estudo o que dificulta o acompanhamento das metas. 

 

Observa-se que para acompanhamento das metas, determinar 

indicadores é algo indispensável. Visto que os indicadores de desempenho possuem 

métricas que permitem mensurar a produtividade, a efetividade do trabalho 

desempenhado, e o atingimento de metas e objetivos organizacionais. Assim, 

compreender e entender como os indicadores de desempenho operam é importante 

para a sua correta aplicação. Um sistema de medição de desempenho associa 

variáveis internas e externas da organização às estratégias e ao sistema de 

informação (BELO; LIMA; SEMENSATO, 2019).   

. 
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Gráfico 9 – O hospital define indicadores para acompanhamento das metas 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Este sistema reúne um conjunto de métodos e procedimentos para gerar, 

analisar e expor, descrever e avaliar dados e informações sobre múltiplas 

dimensões de desempenho, de pessoas, grupos e níveis organizacionais. E para 

que haja uma efetividade, é necessário que esses dados sejam divulgados para todo 

o hospital, com o intuito de se traçar possíveis soluções e se promover a 

participação de todos no processo decisório (BELO; LIMA; SEMENSATO, 2019).   

 

Ao perguntar se “O processo decisório no hospital pode ser caracterizado 

como ágil e pouco burocrático” foi observada uma discordância, pois, 25% afirma 

que concorda, 50% discorda e 25% discorda totalmente (Gráfico 10). No país 

utilizamos o modelo Federalista na gestão e no SUS não é diferente, no hospital em 

estudo os diretores são responsáveis pela tomada de decisão pertinente aos 

assuntos de competência do hospital, porém o sistema de saúde apesar de 

descentralizado também é hierarquizado o que necessita da validação das 

instâncias superiores e assim, compromete a agilidade do processo e o torna 

burocrático. 
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Gráfico 10 – Resolução dos problemas de competência do hospital 

5 DISCORDO TOTALMENTE

4 DISCORDO

3 INDIFERENTE/ NEUTRO

2 CONCORDO

1 CONCORDO TOTALMENTE

25%

50%

0%

25%

0%

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O SUS, apesar de apresentar uma estrutura organizacional hierarquizada, 

não se pode deixar que o excesso de burocracia, arraigado à nossa formação 

histórica, prejudique a agilidade dos processos. Segundo Lorenzetti et al. (2014), a 

gestão/administração em saúde pode ser definida como o conhecimento aplicado no 

manejo do complexo das organizações de saúde, envolvendo a gerência de redes, 

esferas públicas de saúde, hospitais, laboratórios, clínicas e demais instituições e 

serviços de saúde. Assim, essa complexidade deve ser estruturada, contemplando 

uma estratégia organizacional para a prestação de assistência à saúde de 

excelência para o paciente. 

 

Para finalizar, foi questionado que “Considerando o hospital uma área de 

atuação da média complexidade, este resolve de forma eficaz os problemas que são 

de sua competência para uma assistência de qualidade ao público-alvo”, sendo que 

50% dos gestores concordam totalmente, 25% concordam, e 25% indiferentes.  
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A média complexidade recebe o paciente que teoricamente necessita de 

um atendimento mais especializado, ou que está com uma condição clínica 

agudizada; então muitas vezes é necessário se suprir uma deficiência da assistência 

prestada pela atenção primária, de forma a resolver o problema, e deixar prosseguir 

para a alta complexidade apenas o que realmente é de competência deste nível.  

 

Gráfico 11 – O processo decisório no hospital 

5 DISCORDO TOTALMENTE

4 DISCORDO

3 INDIFERENTE/ NEUTRO

2 CONCORDO

1 CONCORDO TOTALMENTE

0%

0%

25%

25%

50%

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Assim, evidencia-se a busca de alinhamento entre as práticas de recursos 

humanos e as estratégias empresariais, enfatizando as pessoas como recurso 

diferencial para o sucesso, tornando o processo gerencial imprescindível (MELO; 

SILVA, 2019). 
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Quadro 05 – Principais resultados  
Principais resultados Literatura 

Desenvolvimento das 
competências 

administrativas/gerenciais 

Com a finalidade de tornar a gestão de pessoas mais estratégica, 
observa uma tendência da utilização do modelo de gestão de 
pessoas por competência para se manterem neste novo universo 
competitivo e nas instituições públicas não é diferente (SOUSA; 
BARBOSA, 2018). 

Contemplação da missão e 
os objetivos 

Conforme Irigaray, Cunha e Harten (2016), a missão organizacional 
ocupa o topo da hierarquia, sendo o ponto de partida da formulação 
estratégica do negócio e a síntese de seu propósito fundamental. A 
partir daí todos os envolvidos em seus processos também devem 
guiar-se por esta missão, buscando alcançar os resultados almejados 
pela empresa em curto, médio e longo prazo. 

Estratégias e ações 
definidas para sua área de 

atuação 

Podemos pensar que a solução para estas questões parece ser um 
tanto quanto ampla e subjetiva; tal solução deve ter, como escopo, 
fomentar uma cultura que seja inovadora, permitindo iniciativas 
próprias e flexibilidade que premiem os valores grupais, no sentido 
de buscar identidade e integração dos grupos de trabalho em torno 
de objetivos comuns (CROZATTI, 1998). 

Abastecimento de materiais 
e equipamentos 

Uma instituição de saúde é um sistema produtivo de atenção à 
saúde, onde o setor de abastecimento integra-se como subsistema 
para atender as necessidades de insumos (materiais de consumo) e 
de equipamentos (materiais permanentes) daqueles que 
desenvolvem e disponibilizam os produtos, que são os profissionais 
de saúde (INFANTE; SANTOS, 2007). 

Indicadores para 
acompanhamento das metas 

Observa-se que para acompanhamento das metas, determinar 
indicadores é algo indispensável. Visto que os indicadores de 
desempenho possuem métricas que permitem mensurar a 
produtividade, a efetividade do trabalho desempenhado, e o 
atingimento de metas e objetivos organizacionais (BELO; LIMA; 
SEMENSATO, 2019). 

Resolução dos problemas 
de competência 

O SUS, apesar de apresentar uma estrutura organizacional 
hierarquizada, não se pode deixar que o excesso de burocracia, 
arraigado à nossa formação histórica, prejudique a agilidade dos 
processos. Segundo Lorenzetti et al. (2014), a gestão/administração 
em saúde pode ser definida como o conhecimento aplicado no 
manejo do complexo das organizações de saúde, envolvendo a 
gerência de redes, esferas públicas de saúde, hospitais, laboratórios, 
clínicas e demais instituições e serviços de saúde. 

O processo decisório no 
hospital 

Carrião, Marques e Marinho (2019), se observa que no contexto 
teórico da administração que vem fundamentando a gestão 
hospitalar, compreende-se a instituição como sistema mecânico e 
fragmentado, o que dificulta a compreensão da complexidade do 
hospital enquanto serviço voltado para a atenção à saúde e o 
cuidado de pessoas, demandando trabalho coletivo e cooperativo, e 
cujo funcionamento igualmente envolve pacientes, acompanhantes, 
profissionais e gestores. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Conforme Carrião, Marques e Marinho (2019), se observa que no 

contexto teórico da administração que vem fundamentando a gestão hospitalar, 

compreende-se a instituição como sistema mecânico e fragmentado, o que dificulta 

a compreensão da complexidade do hospital enquanto serviço voltado para a 
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atenção à saúde e o cuidado de pessoas, demandando trabalho coletivo e 

cooperativo, e cujo funcionamento igualmente envolve pacientes, acompanhantes, 

profissionais e gestores. Assim, é imprescindível que a assistência prestada 

concretize toda a demanda que é de sua competência. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Mediante os resultados obtidos, pode-se dizer que, quando se pretende 

avaliar a eficácia operacional de uma empresa, não há como deixar de se analisar 

como ocorre o processo gerencial.  

 

7.1 Análise dos objetivos da pesquisa 

 

O presente trabalho buscou identificar os impactos da eficácia 

operacional, viabilizada pelo modelo de gestão de um hospital de médio porte, no 

interior do estado de Minas Gerais, na região Noroeste, considerando o âmbito 

público-privado do SUS, com foco na proposição de estratégia organizacional 

aplicada ao setor de saúde. 

 

Para isso, utilizou-se como instrumento de mensuração entrevistas que 

objetivam traçar um perfil gerencial no hospital em estudo. Verificou-se, por meio da 

realização das entrevistas, que estas fornecem informações importantes para os 

gestores do hospital estudado.  

 

Respondendo ao problema de pesquisa que procurou compreender quais 

os impactos na eficácia operacional de um hospital de médio porte, na região 

Noroeste de Minas Gerais, o estudo demonstrou que devido ao hospital ser regido 

pelas leis do sistema público, a gestão possui alguns gargalos como por exemplo, a 

forma de contratação que ocorre por indicação, o que muitas vezes dificulta a 

ocupação dos cargos de gestão por competências; além do processo de tomada de 

decisões burocrático hierarquizado, que torna dificultosa a capacidade gerencial do 

sistema. 

 

No que tange aos objetivos específicos da pesquisa, o presente estudo 

apresentou como interesse descrever a evolução histórica do SUS, evidenciando a 

estrutura organizacional e os princípios doutrinários e organizativos; analisar os 

impactos e benefícios da eficácia operacional correlacionando-a com a estrutura 

organizacional do SUS; e propor oportunidades de melhorias para fortalecimento da 
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gestão no SUS no hospital objeto de estudo, para garantia de uma assistência de 

excelência à população e maior eficácia operacional deste hospital. Para o primeiro 

objetivo, os gestores comprovaram de forma unânime que a estrutura e 

funcionamento proposto pelo SUS são garantidos na prestação de assistência do 

hospital em estudo. Os princípios doutrinários no que diz respeito à universalidade, 

integralidade e equidade direcionam a essência dos atendimentos; e os 

organizativos são pautas do funcionamento, ou seja, deve-se garantir a 

hierarquização da tomada de decisão.  

 

Além disso, a regionalização e descentralização deve ocorrer para 

permitir o fluxo da garantia de uma assistência de forma integral, isto é, atendendo 

todas as necessidades do paciente. E, por fim, a participação social através de 

canais, como auditorias, que consistem na fiscalização de órgãos competentes, e a 

ouvidoria, onde os usuários têm voz ativa para sugerir quais as falhas que podem 

estar acontecendo, ou elogiar / observar o que está acontecendo com excelência. 

 

No segundo, quando se observa a estrutura organizacional, entende-se o 

quanto a formação histórica brasileira contribui para a gestão contemporânea do 

SUS. Ao se imaginar tal desenvolvimento neste contexto globalizado, depara-se com 

um modelo, em muitos aspectos, arcaico e burocratizado. 

 

E no terceiro objetivo específico pensando no que há de mais pertinente 

em meio a sobrevivência das empresas, que é a eficácia operacional a proposição 

de oportunidades de melhorias para guiar o modelo gerencial a fim de garantir uma 

excelência na assistência do paciente. 

 

7.2 Principais Resultados e sugestões para os trabalhos futuros 

 

Os resultados apontaram para uma nova fonte de ideias que são 

necessários aos serviços hospitalares. As respostas das entrevistas levaram a 

considerações fundamentais, constatando que a gestão em saúde ainda está 

ancorada em métodos e estratégias tradicionais, oriundas da teoria clássica da 

administração. E que construir novas formas de gestão na área da saúde, fundadas 
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na participação, práticas cooperativas e interdisciplinares, onde trabalhadores e 

usuários atuem como sujeitos ativos, permanece como desafio.  

 

Sugere-se que sejam desenvolvidos novos estudos, em diferentes 

instituições, com o intuito de conhecer melhor e contribuir com melhorias dos 

serviços oferecidos na área da saúde, pois as teorias administração devem ser 

crescentemente absorvidas para a garantia de aprimoramento e capacitação no que 

se refere à estrutura e funcionamento gerencial do SUS.  

 

Por fim, o presente trabalho cumpriu seu objetivo quanto à identificação 

dos impactos na eficácia operacional do SUS. De forma a atender a estrutura 

organizacional, o presente estudo por meio dos resultados, apontaram para gargalos 

importantes na gestão do hospital, principalmente quanto operacionalização 

gerencial, que é prejudicada por uma formação histórica tradicional e pouco flexível.  

 

No mundo contemporâneo, o processo de globalização caracteriza-se por 

profundas mudanças econômicas, políticas, sociais e tecnológicas, que se 

intensificam por meio da informação e comunicação. Essas transformações geram 

incertezas e indefinições, e implicam em desafios para as organizações públicas e 

privadas. A gestão de pessoas é uma das áreas que mais têm passado por 

transformações nos últimos anos. Observa-se que as instituições públicas, a 

exemplo de outras organizações, buscam adaptar-se a esse novo contexto. 

 

As falhas no abastecimento dificultam o hospital a atingir seu objetivo 

principal que é a prestação da assistência ao paciente com qualidade. Assim, ao 

observarmos a ineficácia do sistema de abastecimento de insumos alguns pontos 

são levantados, pois a programação nas organizações públicas inclui distribuição 

automática baseada em cotas pré-definidas, pactuadas periodicamente com os 

serviços a partir da "experiência" de níveis de consumo; reposição automática com 

base em levantamento do histórico; e reposição a partir da solicitação da própria 

unidade produtora, baseada na "experiência" de consumo. Sendo válido ressaltar 

que estes modelos pré-estabelecidos na maioria das vezes não leva em 

consideração a realidade local e específica.  
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Há um consenso entre os gestores participantes da pesquisa de que a 

gestão na saúde está entre os seus principais problemas, e sua transformação um 

desafio prioritário.  

 

Um modelo para ser eficaz e operante segue uma estrutura que 

contemple os princípios da administração que são passíveis de serem aplicados no 

setor público. As proposições são baseadas em defasagens identificadas através 

das entrevistas aplicadas com gestores de um hospital confortadas com a literatura.  

 

Dessa maneira, os resultados apresentados neste trabalho poderão trazer 

à luz novos estudos, pois a busca pela inserção dos princípios da administração a 

gestão do SUS perpassa por todos os impasses de gerir com eficácia um setor 

público no qual os interesses particulares quase sempre sobrepõem ao coletivo; e 

produzir o resultado final de assistência, de forma humanizada. 
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APÊNDICE A – AUTORIZAÇÃO DA PESQUISA 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

ENTREVISTA 

1) Idade: 

( ) entre 18 e 29 anos               ( ) de 40 a 60 anos 

( ) de 30 a 39 anos                ( ) maior que 60 anos 

 

 

2) Gênero: 

( ) Feminino                     ( ) Masculino                               (      ) Outros 

3) Formação acadêmica:  

(    ) Ensino Médio completo                      (      ) Superior incompleto    

(    ) Superior completo                              (      ) Pós-graduação   

4) Cargo/função: 

__________________________________________________________________ 

5) Quais os princípios doutrinários e organizativos são utilizados na assistência prestada pelo 

hospital: 

(    ) Integralidade                                          (      ) Universalidade     

(    ) Equidade                                               (      ) Descentralização 

(    ) Hieraquização/Regionalização              (      ) Participação social 

NAS ALTERNATIVAS SEGUINTES, INDIQUE O SEU NÍVEL DE CONCORDÂNCIA COM AS 

AFIRMATIVAS CONFORME A ESCALA A SEGUIR: 

(1) Concordo totalmente 

(2) Concordo 

(3) Indiferente/Neutro 

(4) Discordo 

(5) Discordo Totalmente 

Analise as afirmações e indique seu nível de 

concordância para cada uma delas: 
1 2 3 4 5 

Ocorre o desenvolvimento das competências 
administrativas/gerencias no hospital. 

 
    

A missão e os objetivos deste hospital são comtemplados.      

As estratégias e ações definidas para sua área de atuação 
refletem as suas necessidades de gestão. 

 
    

O fluxograma que ocorre no sentido de abastecimento de 
materiais e equipamentos para o funcionamento do hospital 
é eficaz. 

 
    

O hospital define indicadores para acompanhamento das 
metas e estes são divulgados para toda a empresa 

 
    

O processo decisório no hospital pode ser caracterizado 
como ágil e pouco burocrático 

 
    

Considerando o hospital uma área de atuação da média 
complexidade, este resolve de forma eficaz os problemas 
que são de sua competência para uma assistência de 
qualidade ao público-alvo. 
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APÊNDICE C – TERMO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título do Projeto: GESTÃO ESTRATÉGICA NO SUS: os impactos da eficácia 

operacional de um hospital de médio porte, na região Noroeste de Minas 

Gerais 

                                           

.                                        TERMO DE ESCLARECIMENTO 

 

Você tem o perfil adequado e necessário para participar da pesquisa, e está sendo 

convidado (a) a participar do estudo entre: Gestores de um Hospital. Os avanços na 

área da saúde ocorrem através de estudos como este, por isso a sua participação é 

importante. O objetivo deste estudo é identificar os impactos da eficácia operacional 

de um hospital de médio porte, no interior do estado de Minas Gerais, na região 

Noroeste, considerando o âmbito público-privado do SUS, com foco na proposição 

de estratégia organizacional aplicada ao setor de saúde. E caso você participe, será 

necessário responder algumas perguntas sobre o trabalho como descrito no objetivo 

acima. 

 Não será feito nenhum procedimento que lhe traga qualquer desconforto ou risco à 

sua vida. Você poderá obter todas as informações que quiser e poderá não 

participar da pesquisa ou retirar seu consentimento a qualquer momento, sem 

prejuízo no seu atendimento. Pela sua participação no estudo, você não receberá 

qualquer valor em dinheiro, mas terá a garantia de ressarcimento de todas as 

despesas necessárias e acordadas para a realização da pesquisa. Sua identidade 

não aparecerá em qualquer momento do estudo, pois você será identificado com um 

número e/ou letra. Ao término da pesquisa será informado (a) dos resultados. 

 

Pelo presente termo de esclarecimento livre e esclarecido: 

eu_____________________________________________ Disponho – me a 

participar desta pesquisa. 

. 

Paracatu MG ____/___/ 2019 


